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Emplacamentos de veículos crescem 4,13% 
O número de emplacamentos de veículos novos no

Brasil cresceu 4,13% no mês de fevereiro, comparado ao
mesmo mês de 2025, segundo balanço divulgado ontem
pela Federação Nacional da Distribuição de Veículos Au-
tomotores (Fenabrave), que representa as concessioná-

rias.  O montante inclui diversos tipos de veículos, como
comerciais leves, automóveis, caminhões, ônibus, moto-
cicletas e implementos rodoviários, como reboques e
carrocerias. O total de veículos novos vendidos foi de
374.931, o que também representa aumento de 2,25% em

comparação a janeiro de 2026. Segundo a federação, a al-
ta se deve principalmente aos emplacamentos de auto-
móveis e comerciais leves, que cresceram 8,82% no mês,
além de implementos rodoviários, com aumento de
15,3% na comparação com janeiro. PÁGINA 2

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva fez um apelo, ontem, para que
líderes globais busquem a paz em meio ao cenário recente de guerras e
que priorizem o combate à fome no lugar de gastos com armamentos.
“Se pegássemos o dinheiro que foi gasto, no ano passado, em arma-
mentos, em conflitos – o equivalente a US$ 2,7 trilhões – e dividíssemos
entre os 630 milhões de seres humanos que, no planeta, passam fome,

daria pra ter distribuído US$ 4.285 para cada pessoa. Vocês percebem
que não precisaria ter fome no mundo se houvesse o bom senso dos
governantes?”, disse o presidente. Durante a abertura da 39ª Confe-
rência Regional da Organização das Nações Unidas para a Alimenta-
ção e a Agricultura (FAO) para a América Latina e o Caribe, Lula desta-
cou que a região é “a única zona de paz no mundo”. PÁGINA 6

A Justiça Federal em São Paulo manteve ontem a prisão do ban-
queiro e empresário Daniel Vorcaro, dono do Banco Master, e deter-
minou que ele seja encaminhado diretamente ao sistema prisional
estadual.  Depois de ter sido preso pela manhã e encaminhado à sede

da superintendência da Polícia Federal em São Paulo, na capital pau-
lista, Vorcaro e seu cunhado, Fabiano Zettel, passaram por uma au-
diência de custódia na Justiça Federal. Eles deixaram a Superinten-
dência da Polícia Federal em uma viatura, por volta das 14h. PÁGINA 7

Dino afasta
prefeito e vice
de Macapá
por corrupção 

AMAPÁ

FRAUDES FINANCEIRAS

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu afastar do cargo
ontem o prefeito de Macapá,
Dr. Furlan, e seu vice, Mario
Neto, pelo prazo inicial de 60
dias. Os dois são investigados
por suspeita de desvio de recur-
sos federais destinados à cons-
trução do Hospital Geral Muni-
cipal. A Polícia Federal (PF) de-
flagrou ontem a segunda fase
da Operação Paroxismo, em
que cumpriu 13 mandados de
busca e apreensão em Macapá,
Belém e Natal. Ao justificar o
afastamento das funções públi-
cas, Dino escreveu que “a per-
manência dos investigados nos
cargos lhes assegura acesso a
documentos, sistemas e bases
de dados relevantes para a elu-
cidação dos fatos, criando am-
biente propício à supressão,
manipulação ou ocultação de
elementos probatórios”. O mi-
nistro afirmou ainda que am-
bos podem voltar a cometer cri-
mes se permanecerem à frente
dos processos licitatórios da
prefeitura. PÁGINA 6

Banqueiro Daniel Vorcaro é preso pela PF

FAO

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Lula pede 
que patrões
e empregados
negociem

FIM DA ESCALA 6X1

PÁGINA 3

Polícia prende
3o participante
de estupro de
adolescente

COPACABANA

PÁGINA 5 Aliado de Vorcaro, Sicário
tentou se matar na cadeia da
PF e está em estado grave

O investigado Luiz Phillipi Mourão, conhecido como Sicário, preso na
terceira fase da Operação Compliance Zero, da Polícia Federal (PF), está
sob investigação de morte cerebral na noite desta quarta-feira, em Belo
Horizonte.  De acordo com as investigações, Luiz Phillipi Mourão atuava
como ajudante do banqueiro Daniel Vorcaro (foto), que também foi pre-
so ontem. “Sicário”, como era chamado pelo empresário, seria responsá-
vel pelo monitoramento e obtenção de informações sigilosas de pessoas
consideradas adversárias dos interesses do banqueiro. PÁGINA 7

DIVULGAÇÃO

Lula faz apelo à paz, condena
‘armamentismo’ e critica ONU

FEVEREIRO

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(03/03) 0,1193%
Poupança 
(03/03) 0,6199%

IGP-M 0,41% (jan.)
IPCA 0,33% (jan.)
CDI
(28/01) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 863,36
EURO Comercial
Compra: 6,1132 Venda: 6,1138

EURO turismo 
Compra: 6,1823 Venda: 6,3623
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2870 +1,67%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2639 Venda: 5,2645
DÓLAR turismo
Compra: 5,2858 Venda: 5,4658

RAIZ4 0,690 +6,15 +0,040

PETR4 40,95 −0,44 −0,18

B3SA3 17,54 −5,14 −0,95

GOLL54 11,50 +1,86 +0,21

BBAS3 25,77 −4,38 −1,18

RCSL4 1,71 +23,24 +0,32

ADMF3 13,900 +11,20 +1,400

RCSL3 0,84 +9,80 +0,07

BGIP3 65,00 +6,96 +4,23

RAIZ4 0,690 +6,15 +0,040

PCAR3 2,59 −17,78 −0,56

ONCO3 2,150 −16,34 −0,420

OIBR3 0,17 −15,00 −0,03

KEPL3 8,31 −13,71 −1,32

FICT3 0,61 −12,86 −0,09

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -3,46% / 182.763,31 / -6.543,71 / Volume: 46.824.069.044 / Negócios: 5.907.441

Dow Jones 48.501,27 -0,83

S&P 500 6.816,63 -0,94

NASDAQ Composite 22.516,69 -1,02

Nasdaq 100 24.720,084 -1,09

Euronext 100 1.760,25 -3,12

CAC 40 8.103,84 -3,46
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Bovespa reage e 
sobe 1,24%, de volta 
aos 185 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE                                          

Reagindo à melhora obser-
vada em Nova York, a Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) ganhou ritmo à tarde e re-
tomou em fechamento o nível
de 185 mil pontos, com recupe-
ração disseminada por algu-
mas das ações que haviam es-
tado entre as mais punidas pela
aversão a risco do dia anterior,
em especial as do setor finan-
ceiro. Na sessão, oscilou entre
mínima de 183.110,02 e máxi-
ma de 186.306,18 pontos, en-
cerrando em alta de 1,24%, aos
185.366,44 pontos. O giro de
ontem ficou em R$ 27,3 bi-
lhões, após ter sido muito re-
forçado no dia anterior, a R$
46,8 bilhões, quando o Iboves-
pa (Índice Bovespa) registrou
sua maior perda em porcentual
desde o "Flávio Day", em 5 de
dezembro passado. Na semana
e no mês, o índice ainda recua
1,81%. No ano, sobe 15,04%.

Entre as ações de maior pe-
so no Ibovespa, Vale (ON -
0,46%) e Petrobras (ON -0,72%,
PN -1,10%) - que ainda sobe na
semana -, destoaram nesta
quarta-feira, 4, apesar da vira-
da do petróleo à tarde, do ne-
gativo ao positivo em Londres
e Nova York, embora com fe-
chamento estável. Entre os
bancos, a recuperação do dia
chegou a 4,14% em BTG Unit,
com Itaú PN em alta de 1,42% e
Santander Unit, de 2,2%. Bra-
desco ON e PN, pela ordem,
avançaram 1,09% e 1,44%.

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, Pão de Açúcar
(+14,67%), Braskem (+13,72%)
e Magazine Luiza (+5,89%).
No lado oposto, além das duas
ações de Petrobras, destaque

também para Raízen (-
13,04%), Assaí (-3,35%) e Su-
zano (-1,34%). Em Nova York,
Dow Jones (+0,49%), S&P 500
(+0,78%) e Nasdaq (+1,29%).

DÓLAR 
Após arrancada nos dois úl-

timos pregões, em que acu-
mulou valorização de 2,56%, o
dólar encerrou a sessão de on-
tem em queda de 0,89%, a R$
5,2182, com mínima de R$
5,1941. A moeda americana
recuou na comparação com
divisas fortes e emergentes,
em dia marcado por recupera-
ção de ativos de risco na estei-
ra da diminuição dos temores
de um conflito mais amplo e
duradouro no Oriente Médio.

Na terça-feira, o dólar à vis-
ta chegou a superar R$ 5,30 ao
longo do pregão e terminou o
dia no maior valor de fecha-
mento desde 26 de janeiro (R$
5,2797). A divisa acumula alta
de 1,64% neste início de mar-
ço, após queda de 2,16% em
fevereiro. No ano, a moeda
americana perde 4,93% em re-
lação ao real, que ainda apre-
senta no período o melhor de-
sempenho entre as divisas
emergentes mais líquidas.

À tarde, o BC informou que
o fluxo cambial em fevereiro
foi positivo em US$ 5,429 bi-
lhões, com entrada líquida de
US$ 2,906 bilhões pelo canal
financeiro, que abrange os in-
vestimentos em carteira, co-
mo renda fixa e bolsa. No ano,
o saldo total é positivo em US$
10,496 bilhões, com aporte lí-
quido de US$ 9,128 bilhões pe-
lo canal financeiro. Em igual
período de 2025, o fluxo cam-
bial total foi negativo em US$
7,5 bilhões.

Volks prega equilíbrio
e mostra cautela sobre
expandir produção 
EDUARDO LAGUNA/AE

Com todas as fábricas ope-
rando a plena capacidade, o
comando da Volkswagen no
Brasil demonstra cautela em
relação à ideia de expandir a
produção, dado o ambiente de
incertezas econômicas e de
concorrência crescente dos
carros chineses.

No ano passado, as vendas
da montadora no Brasil tive-
ram crescimento de 9% - três
vezes mais do que o resultado
de toda a indústria -, enquanto
as exportações subiram 29%. A
produção teve alta de 17%, pa-
ra 538,7 mil carros.

Ontem, durante a apresen-
tação desses números a jorna-
listas, o presidente e CEO da
Volkswagen no Brasil, Ciro
Possobom, disse que só não
vendeu mais porque não foi
possível produzir mais auto-
móveis. Isso não deve ser lido,
porém, como uma indicação
de que a montadora está dis-
posta a abrir novos turnos de
produção.

A Volks, como explicou
Possobom, obteve um de seus
melhores resultados financei-
ros no País reduzindo esto-
ques nas concessionárias ao
menor nível possível. Sem ex-

cesso de automóveis nos pá-
tios, não precisou queimar
margens em vendas fechadas
a clientes frotistas, como loca-
doras de automóveis, com
descontos fora do comum.

Assim, a empresa não quer
mexer no equilíbrio entre volu-
me e rentabilidade que trouxe
mais lucro nos últimos anos.
Segundo Possobom, é preciso
estar muito seguro de que a
economia brasileira vai crescer
para expandir a produção.

Essa convicção, entretanto,
torna-se mais difícil frente a
incertezas em um País que se
aproxima das eleições, o que
significa indefinição política,
com juros, como classificou o
CEO, "extremamente altos"
prejudicando setores depen-
dentes de crédito.

Fora isso, acrescentou,
existe a questão sobre até on-
de vão as marcas chinesas.
Ainda que não tenham sido
renovadas as cotas que permi-
tiam trazer sem imposto de
importação carros híbridos e
elétricos cuja produção é fina-
lizada em fábricas no Brasil,
Possobom frisou que a pres-
são por novos benefícios con-
tinua. "Se continuar dando
isenções, também não ajuda o
negócio", disse o executivo.

Quinta-feira, 5 de março de 2026

FENABRAVE

Emplacamentos de veículos
crescem 4,13% em fevereiro   
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

O
número de emplaca-
mentos de veículos
novos no Brasil cres-

ceu 4,13% no mês de fevereiro,
comparado ao mesmo mês de
2025, segundo balanço divulga-
do ontem pela Federação Nacio-
nal da Distribuição de Veículos
Automotores (Fenabrave), que
representa as concessionárias.  

O montante inclui diversos ti-
pos de veículos, como comer-
ciais leves, automóveis, cami-
nhões, ônibus, motocicletas e
implementos rodoviários, como
reboques e carrocerias.

O total de veículos novos ven-
didos foi de 374.931, o que tam-
bém representa aumento de
2,25% em comparação a janeiro
de 2026.

Segundo a federação, a alta se
deve principalmente aos empla-
camentos de automóveis e comer-
ciais leves, que cresceram 8,82%
no mês, além de implementos ro-
doviários, com aumento de 15,3%
na comparação com janeiro.

CARRO SUSTENTÁVEL
Um dos responsáveis pelo

impulso nas vendas dos auto-
móveis e comerciais leves é o
programa Carro Sustentável, do
governo federal, lançado em
meados do ano passado.

A iniciativa reduziu as alíquo-
tas de Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) dos carros
mais leves, econômicos e movi-
dos a energia limpa.

Segundo o presidente da Fe-
nabrave, Arcelio Junior, os em-
placamentos dos modelos in-
cluídos nessa categoria cresce-
ram em quase 25% por causa do
programa.

De acordo com a Fenabrave,
os modelos que fazem parte do
programa somaram 301.977
emplacamentos entre julho de
2025 e fevereiro deste ano, con-
tra 241.906 unidades do mesmo
tipo emplacadas em período
igualmente anterior, quando
não havia o programa.

CAMINHÕES
Considerando-se apenas o

emplacamento de automóveis,
veículos comerciais leves, cami-
nhões e ônibus, foram comer-
cializadas 185.150 unidades em
fevereiro, o que representou au-

mento de 0,12% em relação a fe-
vereiro do ano passado, e de
8,57% em relação a janeiro.

Um dos destaques entre esses
veículos foi o segmento de cami-
nhões, que começou a demons-
trar um sinal de recuperação
principalmente pelo impacto do
Move Brasil, programa criado
em janeiro deste ano e que ofe-
rece crédito para a compra de
caminhões.

Na comparação mensal, o
segmento apresentou aumento
de 3,73%, embora ainda acumu-
le retração de 24,15% na compa-
ração anual.

O presidente da Fenabrave
explica que o transporte de car-
gas é historicamente mais sensí-
vel às condições macroeconô-
micas, como a disponibilidade
de crédito.

"A decisão de investimento
nesse segmento depende direta-
mente do custo do crédito e das
expectativas em relação à ativi-
dade econômica, além de inicia-
tivas de estímulo às vendas, co-
mo o programa Move Brasil”,
analisa Arcelio Junior.

O Move Brasil deve disponibi-
lizar R$ 10 bilhões em créditos,

sendo que, até o momento, fo-
ram contratados R$ 4,2 bilhões.

MOTOS
O segmento de motos, por

sua vez, continua sendo o gran-
de motor do mercado automoti-
vo em 2026, com crescimento de
9,97% em relação a fevereiro do
ano passado.

“A motocicleta continua sen-
do uma solução eficiente de
mobilidade individual e para
serviços de transporte, que
cresceu desde a pandemia. Ela
também tem sido considerada
como segundo veículo da famí-
lia”, comenta o presidente da
Fenabrave.

PROJEÇÕES
Para 2026, a Fenabrave disse

esperar um crescimento do se-
tor como um todo em torno de
6,10%, puxado principalmente
pela venda de novas motocicle-
tas, que deve crescer 10% neste
ano.

Já para os automóveis e co-
merciais leves, a expectativa é
de crescimento em torno de 3%,
com um total de 2,62 milhões de
unidades comercializadas.

MERCADOS

Impacto da guerra no preço 
do combustível pode demorar
CRISTINA ÍNDIO 
DO BRASIL/ABRASIL

O impacto da guerra no
Oriente Médio nos preços pagos
pelo consumidor brasileiro por
combustíveis derivados do pe-
tróleo, como a gasolina e o die-
sel, pode demorar a chegar. A
avaliação é do presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Petróleo, Gás
e Biocombustíveis (IBP), Rober-
to Ardenghy (foto divulgação).  

O petróleo teve forte alta nos
últimos dias, desde o início dos
ataques de Israel e dos Estados
Unidos ao Irã, no último sábado,
e das retaliações do país persa
contra Tel Aviv e bases america-
nas em diversos países produto-
res de petróleo na região.

O porta-voz do instituto que
representa a indústria petrolífe-
ra no Brasil explicou que toda re-
finaria mantém um estoque de
petróleo, e que esse é um dos
motivos para que a mudança
não aconteça da noite para o dia.

Entretanto, se o petróleo per-
manecer em um patamar alto,
pouco a pouco, as refinarias vão
começar a comprar o produto
mais caro. 

“Na medida em que esse pe-
tróleo mais caro chegar às refi-
narias, elas também, com um
certo tempo, tenderão a transfe-
rir esse preço para os seus con-
tratos novos, porque nos contra-
tos já firmados, elas garantem o
preço anterior".

"É um processo longo, que
pode durar até seis meses para
acontecer. Não haverá nenhu-
ma mudança de patamar de
preço a curto prazo, inclusive,
para o consumidor brasileiro",
afirmou Roberto Ardenghy à
Agência Brasil.

O presidente apontou que a
incerteza que paira no mercado
global sobre o futuro do conflito
é um dos motivos que pode re-
tardar o impacto nos preços pa-

gos pelos consumidores.
"Altos patamares do preço do

petróleo dependem da conti-
nuidade ou não do conflito ar-
mado, do bloqueio do Estreito
de Ormuz, da disseminação do
conflito para outros países do
Oriente Médio. Então, ainda
não se tem segurança de que is-
so vai acontecer", explicou.

Ardenghy acrescentou que o
mercado do petróleo opera com
projeções de longo prazo em
contratos, que têm que ser hon-
rados. É preciso considerar tam-
bém, afirma ele, que alguns paí-
ses têm estoques estratégicos im-
portantes, que certamente serão
usados nesta situação de crise.

ESTREITO DE ORMUZ
Sobre o bloqueio do Estreito

de Ormuz, passagem da maior
parte do petróleo exportado por
países do Oriente Médio, Rober-
to Ardenghy pondera que o fe-
chamento não interrompe todo o
fluxo do óleo extraído na região,
porque há rotas alternativas.

Porta de saída do Golfo Pérsi-
co, o estreito fica na costa do Irã,
que determinou seu bloqueio
em resposta aos ataques dos Es-
tados Unidos e de Israel. O pre-
sidente do IBP cita que o Iraque,
por exemplo, pode bombear pe-
tróleo por meio da Turquia. 

Já a Arábia Saudita tem oleo-
dutos que podem levar suas ex-
portações para o Mar Vermelho,
alcançando os mercados por
outra rota logística. O mesmo
vale para os Emirados Árabes
Unidos, e até mesmo o próprio
Irã pode encontrar outra via pa-
ra escoar parte de sua produção.

“Há algumas alternativas,
não para garantir todo aquele
volume que passa no Estreito de
Ormuz, mas, pelo menos, para
uma parcela importante. Por-
tanto, não haverá mudança de
patamar de preço de modo está-
vel, no mínimo, pelos próximos

60 a 90 dias”, avaliou.

BRASIL NO MERCADO 
O presidente do IBP destacou

que o Brasil já é um importante
produtor de petróleo, com uma
produção que atingiu 3,8 mi-
lhões de barris por dia em 2025,
enquanto a exportação chegou a
1,7 milhão de barris.

“Há perspectivas, inclusive,
de que aumentemos, ainda
mais, a nossa produção nos pró-
ximos anos. Se a gente conse-
guir encontrar petróleo na Mar-
gem Equatorial, na Bacia de Pe-
lotas e em outras áreas no Brasil,
a nossa participação pode ser
ainda mais relevante”, apontou.

Diante desse desempenho,
Ardenghy estimou que o Brasil
tem condição de suprir uma
quantidade de petróleo para o
mercado internacional.

“Somos atores importantes e
podemos inclusive contribuir
com essa falta de petróleo ou es-
sa escassez que venha do Orien-
te Médio e compensar com a
nossa produção atual e a futura.
Hoje, o Brasil já é um produtor
relevante. Somos o nono maior

produtor e o nono maior expor-
tador mundial de petróleo”,
pontuou.

O executivo acredita que, a
partir do que ocorre atualmente
no Oriente Médio, ocorrerá o
que o setor chama de reorienta-
ção dos fluxos globais de comér-
cio de petróleo e gás natural.

“Os países muito dependen-
tes do Oriente Médio, mesmo
que as coisas se acalmem por lá,
vão procurar diversificar as suas
fontes de suprimento. Especial-
mente, os países da Ásia, como o
Japão, a Coreia, a China e a Ín-
dia, países que hoje dependem
muito do petróleo que passa pe-
lo Estreito de Ormuz”, destacou.

“Mesmo que a situação no
Oriente Médio se normalize, a
gente não sabe se, em médio ou
longo prazo, essa situação de
normalidade vai continuar ou se
vamos ter um outro conflito, in-
clusive militar”, completou.

É nesse cenário que o presi-
dente do IBP vê espaço para o
Brasil evoluir no mercado de pe-
tróleo e gás.

“Somos um produtor confiá-
vel de petróleo, temos a presen-
ça, no Brasil, de grandes empre-
sas internacionais, a presença
também da Petrobras como
uma empresa com muita expe-
riência na produção e na expor-
tação de petróleo”, indicou.

Na visão dele, isso só ressalta
a necessidade de o Brasil man-
ter a atividade petrolífera, a pes-
quisa geológica, a perfuração na
Margem Equatorial e em outras
áreas do país.

“Para que a gente possa, pri-
meiro, ter segurança energética
nas próximas décadas, manten-
do a nossa economia livre des-
sas tensões globais que afetam o
petróleo. E também ter um ex-
cesso de petróleo, para que a
gente possa exportar para ou-
tros mercados, gerando divisas
para o Brasil”, relatou.

CONSUMIDOR

MONTADORA

DIVULGAÇÃO



Conselho reduz em 
R$ 1,25 trilhão o risco
fiscal da União

FAZENDA

FLÁVIA SAID/AE

A Advocacia-Geral da
União (AGU) informou que a
atuação do Conselho de
Acompanhamento e Monito-
ramento de Riscos Fiscais Ju-
diciais conseguiu reduzir em
R$ 1,25 trilhão o volume esti-
mado de riscos fiscais judiciais
da União. O conselho foi cria-
do por decreto em 2023 e é in-
tegrado por representantes da
própria AGU, do Ministério da
Fazenda e do Ministério do
Planejamento e Orçamento.

O balanço dos três anos de
funcionamento foi apresenta-
do nesta quarta-feira, 4, du-
rante reunião na sede da Fa-
zenda, com a presença dos
ministros das três pastas - Jor-
ge Messias, Fernando Had-
dad e Simone Tebet.

O resultado positivo vem
do aumento do número de
vitórias para a União em pro-
cessos relevantes no Judiciá-
rio, disse a AGU.

Na reunião, também foi
discutida uma agenda de
ações para combate à litigân-
cia predatória, caracterizada

pelo ajuizamento massivo e
abusivo de ações judiciais. As
ações serão realizadas nos
âmbitos judicial e legislativo.

Os riscos fiscais judiciais são
caracterizados pela possibilida-
de da ocorrência de decisão ju-
dicial capaz de afetar as contas
públicas, por meio do acrésci-
mo de despesas ou do decrésci-
mo de receitas, comprometen-
do os resultados fiscais e po-
dendo prejudicar o alcance das
metas e objetivos fiscais.

A variação do valor ao lon-
go dos anos incorpora, por-
tanto, a dinâmica de ingresso
de novos processos, exclusão
de processos já julgados e rea-
valiações da estimativa de im-
pacto financeiro e risco de
perda durante o curso das
ações judiciais.

"Dessa forma, o montante
total da estimativa de impacto
financeiro é um indicador da
exposição da União ao risco de
perdas financeiras decorrentes
de ações judiciais em que é ré.
A série histórica demonstra que
a exposição da União a esse tipo
de risco vem em consistente
declínio", completou a AGU.

FIM DA ESCALA 6X1

Lula propõe negociação entre
patrões, empregados e governo 
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

O
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (foto)
propôs, na noite desta

terça-feira, que a proposta de lei
para o fim da escala 6x1 seja
construída, em conjunto, por
empregados, patrões e o governo.  

A declaração de Lula ocorreu
na abertura da Segunda Confe-
rência do Trabalho, que ocorre
na capital paulista até hoje, no
Anhembi.

Segundo o presidente, para
os trabalhadores, será mais van-
tajoso realizar um acordo com a
classe empresarial antes de o
Congresso apreciar o tema.

“É melhor vocês construírem
negociando do que vocês terem
que engolir uma coisa aberta
(vinda do Congresso), e depois
ter de recorrer à Justiça do Tra-

balho”, disse.
“Tanto será melhor para nós

se o que sair for o resultado de
um acordo entre os empresá-
rios, os trabalhadores e o gover-
no”, acrescentou.

O presidente disse ainda que
o governo não irá “pender para
um lado” nas discussões.

“Não iremos prejudicar os
trabalhadores. E também não
queremos contribuir com o pre-
juízo da economia brasileira.
Nós queremos contribuir para,
de forma bem pensada, bem
harmonizada, encontrar uma
solução”, disse.

O encontro, no Anhembi, visa,
segundo o Ministério do Traba-
lho e Emprego, estabelecer dire-
trizes para a promoção do traba-
lho decente no Brasil e fortalecer
o diálogo social e a construção
coletiva de políticas públicas.

TCU pede urgência para MME sobre preços-teto 
LEILÃO DE RESERVA

RENAN MONTEIRO/AE

A área técnica responsável pelo
setor elétrico no Tribunal de Con-
tas da União (TCU) solicitou a fixa-
ção de um prazo de cinco dias, em
caráter de urgência, para o Minis-
tério de Minas e Energia (MME)
responder sobre a fundamenta-
ção técnica que levou aos cálculos
dos preços-teto do próximo leilão-
de reserva de capacidade. O certa-

mente será realizado este mês, em
duas sessões. Embora não sejam
apontadas ilegalidades, os técni-
cos falam em riscos e sugerem
eventual falta de fundamentação
técnica para os valores da contra-
tação. O parecer menciona que
esse leilão tem estimativas de dis-
pêndios anuais que podem variar
entre aproximadamente R$ 19 bi-
lhões e R$ 51 bilhões. Isso repre-
senta montantes acumulados da

ordem de R$ 190 bilhões a R$ 510
bilhões ao longo de um horizonte
contratual de dez anos.

"Trata-se de valores capazes de
produzir impacto tarifário rele-
vante, estimado pelo mercado em
cerca de 5% nas contas de energia
elétrica dos consumidores, a de-
pender do montante de demanda
a ser contratado, ainda não oficial-
mente divulgado", avalia o docu-
mento. O despacho foi enviado

ontem para pronunciamento do
ministro Jorge Oliveira, relator do
processo que trata de indícios de
irregularidade na decisão do
MME sobre o aumento nos pre-
ços-teto. Em fevereiro, a Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) aprovou os editais dos lei-
lões de reserva de capacidade
com preços-teto revisados entre
R$ 1,4 mi a R$ 2,9 milhões por me-
gawatt-ano para o primeiro edital. 

Nota
IBAMA NEGA TER EMITIDO LICENÇA PARA OPERAÇÃO
DE TRECHO DA EFC DA VALE EM TERRA INDÍGENA

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama) esclareceu que não emitiu licença
de operação para a duplicação da Estrada de Ferro Carajás
(EFC) no trecho que corta a Terra Indígena (TI) Mãe Maria, no
sudeste do Pará. O funcionamento da segunda linha férrea da
EFC é contestado pelo Ministério Público Federal, que na
última sexta-feira, foi à Justiça pedindo a imediata suspensão
de seu funcionamento. A Vale usa a EFC para escoar milhões
de toneladas de minério produzido no Pará. Procurada,
informou que ainda não foi intimada da ação e que "prestará
os esclarecimentos necessários ao juízo competente". Por sua
vez, o Ibama, em comunicado, afirma que está avaliando as
informações apresentadas e tomará as providências
necessárias, no âmbito de suas atribuições.

CBA tem prejuízo líquido de 
R$ 164 milhões no 4o trimestre 
TALITA NASCIMENTO/AE

A Companhia Brasileira de
Alumínio (CBA) reportou prejuí-
zo líquido de R$ 164 milhões no
quarto trimestre de 2025, com alta
de 193% sobre o prejuízo apre-
sentado um ano antes. O Ebitda
ajustado, por sua vez, foi de R$
257 milhões no período, uma
queda de 47% na mesma base de
comparação. Já a receita líquida,
somou R$ 2,2 bilhões, com queda
de 4%. A companhia avalia que o
resultado contábil de prejuízo foi
influenciado por efeitos contábeis
relacionados aos contratos futu-
ros de energia e instrumentos de
proteção financeira das exporta-
ções, sem impacto imediato no
caixa.

Além disso, a leitura da empre-
sa é de que, ao longo do ano, a
operação da empresa tem anda-
do de forma ascendente, após
problemas de operação na pro-

dução de alumina. "Temos tido
um processo de recuperação
muito bom, de acordo com aquilo
que já vínhamos comunicando ao
mercado. Hoje estamos em uma
situação muito melhor do que es-
távamos quando tivemos a crise
no ano passado", afirmou o CEO
da companhia, Luciano Alves. Em
relação ao trimestre imediata-
mente anterior, o Ebitda ajustado
teve alta de 10%.

O preço médio do alumínio na
London Metal Exchange (LME)
foi de US$ 2.827 por tonelada no
quarto trimestre, avanço de 10%
na comparação anual e 8% frente
ao terceiro trimestre. O movi-
mento acompanhou o cenário
internacional de corte de juros
nos Estados Unidos e maior de-
manda por commodities. Alves
considera que o patamar de pre-
ço atual é "bastante saudável pa-
ra a indústria".

O volume total de vendas de

alumínio no trimestre foi de 128
mil toneladas, crescimento de 2%
na comparação anual e com leve
retração de 3% em comparação
ao trimestre anterior, refletindo a
sazonalidade do período. O de-
sempenho foi sustentado princi-
palmente pelo segmento de alu-
mínio primário, que apresentou
alta de 8% em relação ao mesmo
período do ano passado e somou
71 mil toneladas, resultado de
maior venda de lingote P1020.

Em transformados, o volume
de vendas totalizou 32 mil tonela-
das, uma queda de 8% em relação
ao mesmo período do ano passa-
do e redução de 6% em relação ao
terceiro trimestre de 2025. A desa-
celeração segue o ritmo mais mo-
derado de consumo industrial no
final do ano, mas o segmento
manteve estabilidade anual.

Em reciclagem, o trimestre foi
encerrado com 25 mil toneladas
vendidas, ligeira expansão de 2%

em relação ao mesmo período do
ano anterior, porém com recuo
de 4% em relação ao terceiro tri-
mestre de 2025. O movimento tri-
mestral sugere uma acomodação
da demanda, ainda influenciada
pelo comportamento do setor de
autoconstrução e pelo ambiente
de crédito mais restrito.

Em relação ao endividamento
da companhia, que terminou o
quarto trimestre de 2025 em R$
3,2 bilhões, com alavancagem de
2,97 vezes, a CFO da companhia,
Camila Abel, diz que o montante
de dívida ficou praticamente está-
vel em relação ao trimestre ante-
rior e que a alavancagem deve ser
reduzida ao longo deste ano, con-
forme o Ebitda operar em um pa-
tamar normalizado.

Já o resultado financeiro líqui-
do ficou em R$ 153 milhões nega-
tivos, apresentando uma melhora
de R$ 264 milhões ante o quarto
trimestre de 2024.

ALUMÍNIO
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Metrô prorroga 
por mais seis meses
operação 24 horas

FINS DE SEMANA

LEONARDO SIQUEIRA/AE

A Companhia do Metropoli-
tano de São Paulo (Metrô)
anunciou ontem, que vai pror-
rogar por mais seis meses a ope-
ração de teste que mantém as li-
nhas da operadora funcionan-
do por 24h aos fins de semana.

A medida foi implementa-
da nas linhas 1-Azul, 2-Verde,
3-Vermelha e 15-Prata no dia
6 de dezembro de 2025, que
funcionam entre 0h e 4h40 de
sábado para domingo, sem in-
tegração com as linhas admi-
nistradas por concessionárias
nem com o sistema de trens,
que não funcionam nesse ho-
rário. Os trens circulam com
intervalos de 20 a 30 minutos.

Segundo a companhia, a
ampliação vai permitir o mo-

nitoramento de indicadores
de demanda em diferentes ce-
nários, incluindo fins de se-
mana fora do período de férias
escolares, datas com maior
concentração de grandes
eventos e momentos de maior
movimento na cidade.

O Metrô relatou que, ao
longo dos primeiros três me-
ses de avaliação, foram trans-
portados cerca de 140 mil pas-
sageiros nas madrugadas de
sábado para domingo.

Como as bilheterias perma-
necem fechadas durante a
madrugada, a compra da pas-
sagem é realizada nas máqui-
nas de autoatendimento, pela
Carteira Google ou pelo What-
sApp. Os passageiros também
podem utilizar o Bilhete Único
e o Cartão TOP. 

PESQUISA

Feminicídio: Uma em 5 vítimas
tinha medida protetiva em SP
ÍTALO LO RE/AE

A
cada cinco vítimas de
feminicídio na cidade
de São Paulo, ao me-

nos uma possui medida protetiva
de urgência, segundo levanta-
mento divulgado ontem, pelo Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (FBSP). O porcentual, de
21,7%, é mais alto do que a média
nacional, de 13,1%, o que sugere
deficiência na fiscalização de me-
didas contra violência contra mu-
lher e margem para melhora da
política na capital paulista.

"As forças de segurança falha-
ram em proteger essas mulhe-
res", afirma Samira Bueno, dire-
tora-executiva do Fórum. "São
mulheres que buscaram ajuda,
procuraram o Estado, que ti-
nham medida protetiva e, ainda
assim, nós (enquanto Estado) fa-
lhamos com elas."

Segundo ela, o levantamento
ajuda a questionar por que, por
outro lado, parte significativa das
vítimas em outras regiões não ti-
nham medidas protetivas quando
foram assassinadas - Distrito Fe-
deral (4,3%) e Alagoas (4,5%) apa-
recem como as unidades federati-
vas com o menor porcentual de
vítimas de feminicídio com essa
característica.

O levantamento "Retratos do
Feminicídio no Brasil", que deve
ser apresentado ontem em en-
contro com representantes do go-
verno federal em Brasília, aborda
ainda o recorde histórico de femi-
nicídios registrado no último ano
no País, além do perfil das vítimas
e dos próprios agressores - ao to-
do, oito a cada dez autores dos as-
sassinatos são companheiros ou
ex-parceiros das mulheres.

Segundo Samira Bueno, o Bra-
sil tem "uma das melhores legisla-
ções de proteção a mulher do
mundo", mas o documento mos-
tra que é necessário fazer com
que as leis sejam implementadas
e, mais do que isso, fiscalizar o
cumprimento das medidas prote-
tivas de urgência, que muitas ve-
zes determinam que ex-compa-
nheiros não cheguem perto das
casas das vítimas, na tentativa de
evitar a escalada da violência.

"Essa é uma tarefa dos Executi-
vos (a fiscalização do cumpri-
mento das medidas), seja com
guardas municipais, seja com as
Polícias Militares, a quem cabe
garantir que essa mulher, depois
de amparada por uma decisão ju-
dicial que impede a aproximação
do agressor, seja protegida pelas
forças de segurança", afirma a
pesquisadora.

As iniciativas hoje adotadas
pelos Estados e municípios vão
desde a implementação de uni-
dades específicas de combate à
violência contra a mulher, como
as chamadas Rondas Maria da
Penha, à utilização de tornozelei-
ra eletrônica para monitoramen-
to dos agressores. Na avaliação de
Samira, são ações que não pos-
suem tanto efeito quando traba-
lhadas isoladamente, mas que,
em conjunto, podem ajudar a ata-
car o problema.

Problemas na fiscalização das

medidas protetivas
O porcentual de vítimas de fe-

minicídio que tinham medidas
protetivas em aberto quando fo-
ram mortas na cidade de São Pau-
lo só é menor do que os observa-
dos no Acre (25%) e no Mato
Grosso (22,2%). Embora auxilie
na contextualização, a compara-
ção entre os Estados é limitada
por diferenças nos recortes dos
dados, o que requer cautela.

Ao todo, foram avaliados 1.127
casos de 16 unidades federativas
no levantamento, e em períodos
de tempo não exatamente coinci-
dentes. Desse total, 148 vítimas ti-
nham uma medida protetiva de
urgência no momento em que fo-
ram assassinadas.

No caso de São Paulo, só há
dados disponíveis para a capital
paulista, e os números avaliados
dizem respeito somente a casos
ocorridos entre setembro de
2023 e março de 2025. Em para-
lelo, a maioria dos feminicídios
analisados por Estado sob a óti-
ca de quais vítimas tinham me-
didas protetivas são de 2024, en-
quanto também há recortes que
englobam desde 2021 até o ano
passado.

Ainda com as limitações, os
pesquisadores entendem que os
dados disponíveis auxiliam na
avaliação da efetividade da apli-
cação das medidas protetivas.
"O que dá para dizer é que esses
Estados - São Paulo, Acre e Mato
Grosso - estão sendo deficientes
na fiscalização das medidas pro-
tetivas de urgência", afirma Sa-
mira.

O cenário é complexo em São
Paulo. No ano passado, a Justiça
paulista concedeu 97,3 mil medi-
das protetivas de urgência no âm-
bito da Lei Maria da Penha, ante
88,7 mil em 2024, segundo dados
do Anuário do Fórum Brasileiro
de Segurança Pública. O Rio
Grande do Sul, a segunda unida-
de federativa com mais registros,
concedeu 51,3 mil.

'O crime está dentro de casa,
está difícil combater'

Samira Bueno afirma que, no
caso de São Paulo, a Polícia Mili-
tar não possui uma unidade foca-
da no monitoramento do cumpri-
mento das medidas protetivas de
urgência, a exemplo do que se vê
em corporações de Estados como
Rio de Janeiro, Bahia e Rio Gran-
de do Sul.

"Em São Paulo, há algumas
guardas municipais que têm isso,
como da capital, de Barueri e Ta-
boão da Serra. Mas a própria Polí-
cia Militar, que é a maior força,
com mais de 80 mil pessoas no
seu efetivo, tem trabalhado na ló-
gica do aplicativo (para denún-
cia)", diz.

Em entrevista ao Estadão, o se-
cretário da Segurança Pública,
delegado Osvaldo Nico Gonçal-
ves, afirmou que, em seu primeiro
ano de gestão, quer focar no com-
bate ao feminicídio, em alta so-
bretudo na cidade de São Paulo.
Um dos focos, segundo ele, é o
aplicativo SP Mulher Segura, lan-
çado no começo de 2024 pelo go-
verno do Estado.

"Só por esse aplicativo, nós es-

tamos 'controlando' mais de 400
pessoas que estão 'tornozeladas'.
A gente compara, pela geolocali-
zação dele (o agressor), se ele está
chegando perto do endereço da
vítima. Nesse caso, um botão é
disparado e o Copom (Centro de
Operações da Polícia Militar)
manda uma viatura", disse Nico,
como é conhecido. "O crime está
dentro de casa, está difícil você
combater."

Samira afirma que tecnologias
como as tornozeleiras eletrônicas,
um dos focos da gestão Tarcísio
de Freitas (Rapublicanos), podem
ajudar, mas afirma que o efeito
ainda é pequeno. "Para a quanti-
dade de mulheres que têm medi-
das concedidas todo ano - são
cerca de 100 mil por ano no Esta-
do - 450 tornozeleiras para a capi-
tal é ínfimo", afirma.

Ela defende que é preciso ir
além. "Se não tiver um compro-
metimento do Executivo esta-
dual, das forças de segurança, em
de fato acolher essa mulher e fa-
zer essa ponte com essa mulher
para que ela seja assistida (...) isso
faz toda a diferença", defende.

O material "Retratos do Femi-
nicídio no Brasil" busca consoli-
dar os números desse tipo de cri-
me desde 2015, quando houve a
implementação da Lei do Femini-
cídio, até o ano passado, quando
foram registrados 1.568 ocorrên-
cias, o recorde da série histórica.

Porém, para analisar o perfil
das vítimas e dos agressores, além
do porcentual de medidas prote-
tivas das vítimas, o material lança
mão de dados menos atualizados,
mas que ajudam a interpretar a si-
tuação no Brasil. "A gente fez um
agregado de vários anos para ten-
tar entender se havia uma mu-
dança ao longo do período em re-
lação ao perfil da vítima e do
agressor", explica Samira.

COMPANHEIRO OU EX
O levantamento aponta que,

em geral, oito a cada dez femini-
cídios registrados são cometidos
por companheiros ou ex-parcei-
ros das vítimas, segundo análise
de 5,7 mil casos, ocorridos entre
2021 e 2024. Foram considera-
dos, para a análise, apenas as
ocorrências com autoria identi-
ficada para definição do perfil
dos agressores.

Ao todo, 59,4% dos casos de fe-
minicídio estão relacionados a
ações do próprio "parceiro ínti-
mo" das vítimas, enquanto outros
21,3% envolvem ex-cônjuges. A
grande maioria - 97,3% - dos ca-
sos com autoria conhecida foram
cometidos por homens.

"Normalmente, quando apa-
rece uma mulher como autora do
feminicídio, também tem um ho-
mem junto aparecendo como o
autor", afirma Samira. O retrato,
segundo ela, enseja inclusive a
necessidade de trazer os homens
para o debate, com a discussão de
modelos de masculinidade. "Se
são parte do problema, também
têm de ser partes da solução."

No caso do perfil das vítimas,
62,6% se autodeclaram negras,
enquanto outras 36,8% se veem
como brancas. Além disso, 29,4%

das vítimas têm 18 e 29 anos;
50%, entre 30 e 49; e 15,5%, mais
de 50 anos. "A partir da adoles-
cência até a terceira idade, o fe-
minicídio é uma realidade du-
rante todo o percurso da vida",
afirma Samira.

Ao todo, 1.568 pessoas foram
vítimas de feminicídio no ano
passado, o que representa uma
taxa de 1,43 morte para cada 100
mil habitantes. A alta, de 4,7% em
relação a 2024, elevou mais uma
vez esse tipo de crime ao maior
patamar da série histórica.

Quando se faz a comparação
com 2021, houve aumento de
14,5% na taxa de feminicídios no
País. Os Estados que apresenta-
ram maior alta no indicador nesse
recorte foram Amapá (+120,3%),
São Paulo (96,4%) e Rondônia
(53,8%).

Os pesquisadores destacam
que, no caso de São Paulo, chama
atenção também o número abso-
luto: o Estado passou de 136 femi-
nicídios, em 2021, para 270, no
ano passado. "A gente não está fa-
lando de um crescimento de 4 pa-
ra 9 casos, como foi no caso do
Amapá", diz Samira.

"Praticamente duplicou o nú-
mero, em quatro anos, o número
de feminicídios no Estado (de São
Paulo).. E é um Estado que já ti-
nha uma consistência em relação
à qualidade do registro da infor-
mação", acrescenta.

Desde 2015, foram ao menos
13,7 mil casos de feminicídio no
Brasil. "O ‘ao menos’ é justamente
pela dificuldade de mensurar o
fenômeno. Dá para ver pela série
histórica que os números são
muito baixos, especialmente nos
primeiros anos", diz a pesquisa-
dora. Os números de feminicídios
foram contabilizados a partir dos
boletins de ocorrência registrados
pelas Polícias Civis dos Estados
com essa tipificação.

CIDADES PEQUENAS 
Uma das novidades é que o le-

vantamento mapeou que, em
2024, cerca de 50% dos feminicí-
dios aconteceram em cidades
com até 100 mil habitantes. "Jus-
tamente em cidades onde não há
tanta infraestrutura do Estado e
unidades especializadas para fa-
zer o atendimento dessas mulhe-
res", afirma.

Ao todo, apenas 5% desses
municípios têm delegacia da mu-
lher e 3% têm casas abrigo, foca-
das no atendimento de mulheres
vítimas de violência doméstica.
"Se a gente tem metade da violên-
cia letal contra a mulher aconte-
cendo nesses municípios peque-
nos, como fazer para, de fato, dar
capilaridade para a política?",
questiona a pesquisa.

"Como fazer que a Lei Maria da
Penha, que é essa lei tão importan-
te e tão reconhecida, inclusive in-
ternacionalmente como uma boa
lei, se transforme em realidade
nessas cidades menores? Essa é a
grande mensagem", continua. Es-
tudo anterior apontou que a im-
plementação de delegacias da mu-
lher costumam contribuir para a
redução de indicadores em cida-
des em que foram implementadas.

VERÃO: Sol com nuvens e 
chuva à tarde. Noite, sem chuva.

Manhã Tarde Noite
06:05 18:30
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Projeto obriga criação
de canal para denunciar
violência contra mulher 
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Um projeto aprovado pela
Assembleia Legislativa obriga
as universidades públicas e pri-
vadas do Estado de São Paulo a
adotar um protocolo conjunto
de combate à violência contra
a mulher. Entre as medidas es-
tão a criação de um canal espe-
cífico para recebimento de de-
núncias, rede protetiva com o
afastamento do agressor do
convívio com a vítima, além de
direitos acadêmicos, como
abono de faltas. A proposta mi-
ra inclusive a violência virtual,
com uso de redes sociais.

O projeto foi enviado ao go-

vernador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) que tem até o
próximo dia 15 para sancionar
ou vetar a medida. Se for san-
cionada, as universidades te-
rão 90 dias para implementar
as regras - há previsão de pe-
nalidades em caso de descum-
primento.

As principais universidades
estaduais dizem já possuir
mecanismos para receber e
apurar denúncias de violência
de gênero. A reportagem en-
trou em contato com a entida-
de que representa as institui-
ções particulares e ainda
aguardava um retorno até a
publicação deste texto.

SP obriga placa de alerta em imóveis
após desvios para clientes de maior renda
JOÃO PEDRO BITENCOURT/AE

Desde dezembro, construto-
ras e imobiliárias são obrigadas
a incluir sinalizações ao vender
moradias sociais destinadas ao
público de baixa renda na cida-
de de São Paulo.

O setor usufrui de políticas
públicas municipais de incenti-
vo, criadas após o Plano Diretor
de 2014, para a construção des-
ses imóveis. Para receber os be-
nefícios, a unidade precisa ser
ocupada por famílias com renda
máxima de três a dez salários
mínimos - dependendo do tipo

de habitação.
Como o Estadão mostrou,

parte desses apartamentos não
foi ocupada pela população
mais pobre, público-alvo da po-
lítica. Há casos de venda, alu-
guel e hospedagem temporária
(por plataformas como Airbnb)
para clientes de renda mais alta,
que não se enquadram na lei.
Em muitos casos, os comprado-
res nem sabiam das restrições
de uso do imóvel.

Isso levou a uma onda de de-
voluções na Justiça, revelada pe-
lo Estadão. Os casos envolvem
empreendimentos em bairros

valorizados, como Vila Nova
Conceição e Moema, na zona
sul, e Perdizes, na região oeste.

A recorrência de episódios
fez o Ministério Público e a Câ-
mara Municipal investigarem os
desvios de finalidade das habi-
tações sociais.

A gestão Ricardo Nunes
(MDB) tem afirmado que inten-
sificou os mecanismos de con-
trole e fiscalização. As empresas
envolvidas dizem ter seguido a
legislação, enquanto entidades
do setor imobiliário chamam os
casos de "pontuais".

Um decreto de maio de 2025

já previa a necessidade de as
construtoras e imobiliárias in-
cluírem "de forma ostensiva,
em todo material técnico e pu-
blicitário" a identificação das
unidades destinadas à baixa
renda.

Mas a medida ainda não ha-
via sido regulamentada pela Se-
cretaria Municipal de Habitação
- que precisava definir como es-
sa sinalização seria.

A portaria com a regulamen-
tação foi publicada em 11 de de-
zembro. Segundo a Prefeitura, a
medida é obrigatória desde a
data.

CASAS POPULARES

UNIVERSIDADES



Estudo pede políticas
públicas para reduzir
efeitos da menopausa

MULHERES

LUIZ CLAUDIO
FERREIRA/ABRASIL

Um estudo divulgado na ter-
ça-feira pelo Instituto Esfera,
em Brasília, alerta para a neces-
sidade de políticas públicas es-
pecíficas a fim de reduzir os im-
pactos para as mulheres no pe-
ríodo da menopausa. A pesqui-
sa pede atenção para mulheres
negras e em vulnerabilidade.  

Em entrevista à Agência Bra-
sil, a pesquisadora Clarita Costa
Maia, uma das responsáveis pe-
lo estudo, explicou que as mu-
lheres mais vulnerabilizadas no
país, entre elas as negras e resi-
dentes em comunidades desas-
sistidas, ficam ainda mais sujei-
tas ao impacto que esse período
pode causar no âmbito da saú-
de e do trabalho. 

“O que constatamos é que a
menopausa tem um compo-
nente biológico que atinge mais
as mulheres negras e há o cru-
zamento de vulnerabilidades.
São mulheres que sentem a me-
nopausa com mais peso, biolo-
gicamente e socialmente falan-
do”, explicou.

AMEAÇA  
Essa vulnerabilidade deixa a

mulher numa posição pior em
relação aos outros estratos so-
ciais. “Ela é, em regra, o arrimo
de família e líder familiar. São
mulheres que ficam numa posi-
ção muito frágil no mercado de
trabalho”, ressaltou. 

Os sintomas da menopausa,
incluindo os físicos e psicológi-
cos não tratados, levam, segun-
do a pesquisadora, a uma insus-
tentabilidade da relação profis-
sional, o que impacta todo o nú-
cleo familiar.

É por isso que no Brasil, se-
gundo as considerações do es-
tudo, é preciso que as políticas
públicas levem em considera-
ção que tratar a mulher na me-
nopausa é cuidar de todo o nú-
cleo familiar. 

SAÚDE MENTAL
A pesquisadora, que é da

área do direito e que trabalhou
no estudo com a médica Fabia-
ne Berta de Sousa, acrescenta
que os sintomas não tratados
podem gerar sérias consequên-
cias também de saúde mental.

“Aumentam significativa-
mente as chances de desenvol-
vimento de Alzheimer, de de-
pressão e diversas outras conse-
quências relacionais advindas
disso”, explicou. 

Segundo ela, existe um fenô-
meno hoje em dia de menopau-
sa precoce. Nosso modo de vida
está aumentando a menopausa
e a andropausa precoce”. Em
relação à faixa etária, o docu-
mento aborda que, com o enve-
lhecimento populacional, é ne-
cessário, mais atenção das re-
des públicas. 

“São fases complicadas, de
altos e baixos emocionais. Pode
haver rupturas em nível pessoal
das quais a pessoa precisa se re-
cuperar com o tempo e não está
entendendo o que ocorre consi-
go mesma”. 

O afastamento do trabalho
gera reflexos, como explica a
pesquisadora, como maior
pressão previdenciária. “Ao in-
vés de estarmos com trabalha-
doras na sua melhor fase inte-
lectual, surgem mais problemas
previdenciários e sociais”, diz. 

MAPEAMENTO
O ideal, nesse momento, de

acordo com o estudo, é que o
Brasil possa fazer um mapea-
mento sobre a menopausa para
que haja compreensão da reali-
dade nacional.

“A ausência de política pú-
blica nacional estruturada pa-
ra a menopausa não é neutra.
Produz efeitos concretos sobre
a saúde, a economia e a cida-
dania de milhões de mulheres,
com custos que se projetam
sobre o sistema de saúde, a
Previdência Social e a produti-
vidade nacional”, mostra o do-
cumento. 

Os dados internacionais de-
monstram que esses custos são
mensuráveis: US$ 26,6 bilhões
por ano nos Estados Unidos e
US$ 150 bilhões globalmente,
além de queda de 10% nos ren-
dimentos das mulheres afeta-
das. No Brasil, segundo a esti-
mativa, 29 milhões de mulheres
estariam nessa fase e 87,9%
apresentariam sintomas. Ape-
nas 22,4% delas buscam trata-
mento.

“A magnitude do problema
é proporcional à sua invisibili-
dade. Tratar a menopausa co-
mo política pública não signifi-
ca patologizar o envelhecimen-
to feminino, mas reconhecê-lo
como etapa legítima do ciclo de
vida que demanda cuidado, in-
formação e proteção institucio-
nal”, diz o documento. 

"MAIOR ATENÇÃO"
No evento do Instituto Esfe-

ra, em Brasília, no lançamento
do estudo e também de premia-
ção de “mulheres exponen-
ciais”, a secretária de Informa-
ção e Saúde Digital do Ministé-
rio da Saúde, Ana Estela Had-
dad, disse que identifica atual-
mente maior atenção na pre-
venção da saúde da mulher
com o envelhecimento popula-
cional. 

”Essas questões das fases do
ciclo de vida feminino também
se colocam em outra direção.
Recentemente, tivemos um fó-
rum de mulheres criado pelo
Ministério da Saúde e é interes-
sante que o grupo que repre-
sentava as mulheres na meno-
pausa foi um dos mais ativos”,
lembrou.

COPACABANA

Polícia prende 3o envolvido
em estupro de adolescente
ISABELA VIEIRA/ABRASIL

O
terceiro foragido no
caso do estupro cole-
tivo de uma adoles-

cente de 17 anos, no Rio de Ja-
neiro, se entregou à Polícia Civil
na manhã de ontem, acompa-
nhado do advogado. Vitor Hugo
Oliveira Simonin, de 18 anos, é
filho do ex-subsecretário de De-
senvolvimento Social e Direitos
Humanos do governo do Rio de
Janeiro, José Carlos Simonin.
Ele foi demitido terça-feira após
a repercussão do caso.   

É da família Simonin o aparta-
mento de temporada onde ocor-
reu o crime, em Copacabana. As
imagens dos jovens filmados no
edifício são parte do inquérito
que incriminou os rapazes.

Cinco homens participaram
do crime, segundo a polícia,
sendo um menor de 18 anos,
contra o qual não há mandado
de prisão. Eles respondem pelo
crime de estupro e por ato infra-
cional análogo ao mesmo crime.
Na terça-feira, os dois presos fo-
ram encaminhados para o siste-
ma prisional.

Há expectativa de que o
quarto jovem que participou
do crime, Bruno Felipe dos
Santos Allegretti, também se
entregue nesta quarta à polícia.
De acordo com a delegacia, tra-
tativas estão em curso com os
advogados.

Todos são réus pelo crime de
estupro, com agravante de a víti-

ma ser menor de idade, e tam-
bém por cárcere privado. 

MAIS UM ESTUPRO
Aluno do Colégio Pedro II,

Vitor Hugo é ainda investigado
por um caso de estupro cometi-
do contra outra aluna da insti-
tuição, onde ambos estudavam,
em outubro de 2025. O caso foi
revelado pelo delegado titular
Ângelo Lages, na terça-feira pas-
sada, depois da mãe da jovem
prestar depoimento. O ato foi
cometido em uma festa.

De acordo com a Polícia Civil,

ao tomarem conhecimento do
caso de Copacabana, outras víti-
mas se sentiram encorajadas a
denunciar os envolvido em ou-
tros crimes. Dois inquéritos fo-
ram abertos para apurar as de-
núncias.

O CRIME
Em janeiro, a vítima de 17

anos recebeu a mensagem de
um colega da escola a convidan-
do para ir à casa de um amigo.
Ao chegar, o adolescente insi-
nuou que fariam "algo diferen-
te". Como a jovem recusou, ela

foi trancada e sofreu a violência
no quarto do apartamento de
Copacabana.

Terça-feira, em entrevista à
imprensa, o delegado ressaltou
a importância de os jovens, ao se
relacionarem sexualmente, res-
peitarem os limites do outro.

"O que deve ficar claro, princi-
palmente para os meninos, é que
não é não. Isso é fundamental. A
vítima do primeiro caso deixou
muito claro, a todo momento,
que não se relacionaria com mais
ninguém (além do adolescente)
em vários momentos", destacou.

Operação da PF prende suspeitos 
de monopólio ilegal de internet 
CRISTINA INDIO DOBRASIL/ABRASIL

A Polícia Federal e o Grupo de
Atuação Especial de Combate ao
Crime Organizado (GAECO) do
Ministério Público Federal defla-
graram ontem uma operação con-
tra uma organização criminosa in-
vestigada por interromper servi-
ços de telecomunicações no mu-
nicípio de Cabo Frio, no estado do
Rio de Janeiro.   A Operação Des-

conexão cumpriu dois mandados
de prisão preventiva contra dois
homens, em São Pedro da Aldeia e
em Rio das Ostras, e aplicou medi-
das cautelares. Também foram
cumpridos 15 mandados de busca
e apreensão, sendo quatro em Ca-
bo Frio, cinco no Rio de Janeiro,
três em São Pedro da Aldeia, dois
em Araruama e dois em Rio das
Ostras.  A PF informou que as apu-
rações indicaram que a organiza-

ção criminosa montou um esque-
ma de monopólio ilegal na presta-
ção de serviços de internet em Ca-
bo Frio. “A localidade estaria sob
controle territorial da facção, a
qual restringe a atuação de prove-
dores de internet e permite ape-
nas o funcionamento da empresa
autorizada pelo grupo criminoso”,
afirmou em nota. Segundo o in-
quérito, os investigados manti-
nham o controle territorial e usa-

vam de violência e graves amea-
ças contra empresas concorrentes
para garantir o monopólio da
prestação de serviços de banda
larga. “Entre as condutas identifi-
cadas durante as apurações, estão
a danificação de equipamentos, o
corte de cabos, a intimidação de
funcionários e o impedimento à
instalação e à manutenção regular
dos serviços por outros provedo-
res”, acrescentou.

CABO FRIO
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Cláudio Castro entrega 
novas viaturas ao
Corpo de Bombeiros 

O Corpo de Bombeiros do
Rio de Janeiro recebeu, na tar-
de de terça-feira passada, 16
ambulâncias e 2 motorhomes
para garantir mais eficiência
no suporte à população e no
atendimento às demandas de
emergência. Os veículos fa-
zem parte do pacote de 60 am-
bulâncias, 3 motorhomes e 25
viaturas multimissão adquiri-
dos pela corporação, com um
investimento de quase R$ 90
milhões.

As demais viaturas serão
incorporadas ao serviço ope-
racional de atendimento de
emergência conforme o cro-
nograma estabelecido pelo
governo.

O governador do Estado,
Cláudio Castro, destacou que

o investimento reafirma o
compromisso de sua gestão
com a proteção da população
fluminense.

“Estamos fortalecendo uma
das instituições mais respeita-
das do país, garantindo me-
lhores condições de trabalho
aos nossos bombeiros e um
atendimento cada vez mais rá-
pido e eficiente à população”,
afirmou o governador.

A iniciativa integra o proje-
to Bombeiro 100% e tem como
objetivos reforçar a capacida-
de operacional do CBMERJ,
ampliar e qualificar o atendi-
mento pré-hospitalar, reduzir
o tempo-resposta nas ocor-
rências, modernizar a frota e
melhorar as condições de tra-
balho do bombeiro militar.

Uma em cada cinco adolescentes ou
crianças tem sobrepeso ou obesidade
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

Dados do Atlas Mundial da
Obesidade 2026 revelam - no Dia
Mundial da Obesidade, lembrado
ontem - que 20,7% das crianças e
adolescentes com idade entre 5 e
19 anos em todo o planeta vivem
com sobrepeso ou obesidade – o
equivalente a um em cada cinco,
totalizando 419 milhões. A previ-
são da Federação Mundial de
Obesidade é que, até 2040, o nú-
mero salte para 507 milhões de
crianças e adolescentes no mun-
do com sobrepeso ou obesidade.  

Em nota, a entidade alerta que
a obesidade e o sobrepeso na in-
fância levam a condições seme-
lhantes às observadas em adultos,
incluindo quadros como hiper-
tensão e doença cardiovascular. A
estimativa é que, até 2040, 57,6
milhões de crianças apresentem
sinais precoces de doença cardio-
vascular e que 43,2 milhões apre-
sentem sinais de hipertensão.

“O atlas mostra como as ações
para enfrentar a obesidade infan-
til permanecem inadequadas em
todo o mundo, com muitos países
aquém do conjunto de políticas
necessárias para prevenção, mo-
nitoramento, rastreamento e ma-
nejo”, destacou a federação, ao
cobrar medidas firmes para rever-
ter as tendências atuais.

Entre as ações a serem imple-
mentadas, a entidade destaca im-
postos sobre bebidas adoçadas
com açúcar; restrições ao marke-
ting direcionado a crianças, in-
cluindo plataformas digitais; im-
plementação das recomendações
globais de atividade física para
crianças; proteção do aleitamento
materno; padrões mais saudáveis
de alimentação escolar e integra-
ção da prevenção e do cuidado
aos sistemas de atenção primária.

BRASIL
Os números revelam que, no

Brasil, 6,6 milhões de crianças
com idade entre 5 e 9 anos estão
com sobrepeso ou obesidade. O
número sobe para 9,9 milhões
quando considerados crianças e
adolescentes com idade entre 10
e 19 anos, totalizando 16,5 mi-
lhões de crianças e adolescentes
com idade entre 5 e 19 anos vi-
vendo com sobrepeso ou obesi-
dade no país.

Desse total, quase 1,4 milhão
foram diagnosticados, em 2025,
com hipertensão atribuída ao Ín-
dice de Massa Corporal (IMC),
enquanto 572 mil foram diagnos-
ticados com hiperglicemia atri-
buída ao IMC; 1,8 milhões com
triglicerídeos elevados atribuídos
ao IMC; e 4 milhões com doença
hepática esteatótica metabólica

(quando há acúmulo de gordura
no fígado).

A previsão é que, até 2040, os
números no Brasil passem a ser os
seguintes: mais de 1,6 milhão de
crianças e adolescentes com ida-
de entre 5 e 19 anos diagnostica-
dos com hipertensão atribuída ao
IMC; 635 mil com hiperglicemia
atribuída ao IMC; 2,1 milhões
com triglicerídeos elevados atri-
buídos ao IMC; e 4,6 milhões com
triglicerídeos elevados atribuídos
ao IMC; e doença hepática estea-
tótica metabólica.

ANÁLISE
Para o vice-presidente da As-

sociação Brasileira para o Estudo
da Obesidade e Síndrome Meta-
bólica (Abeso), Bruno Halpern, o
atlas mostra “crescimento assus-
tador” nos índices de obesidade e
sobrepeso infantil em todo o
mundo, sobretudo em países de
média e baixa renda.

“A alimentação à base de ali-
mentos pouco ricos nutricional-
mente, ultraprocessados e bara-
tos vem crescendo exponencial-
mente. Isso afeta mais crianças de
classes socioeconômicas mais
baixas dentro desses países.”

“O Brasil não é exceção. Há
dois anos, a gente já sabia que, em
dez anos, metade das crianças e
adolescentes no Brasil teria so-

brepeso ou obesidade. Os dados
estão se confirmando. Os índices
estão crescendo, são alarmantes”,
completou.

Halpern, que também é mem-
bro da Sociedade Brasileira de
Endocrinologia e Metabologia
(SBEM) e presidente eleito da Fe-
deração Mundial de Obesidade
para o biênio 2027-2028, lembra
que a obesidade é problema de
todos. “Temos 8 bilhões de ra-
zões para agir – a população do
mundo”.

“Temos que sair da ideia de
que a obesidade é um problema
individual e entender que, hoje, é
também um problema socioeco-
nômico”, disse. “Se metade das
crianças vai ter obesidade ou so-
brepeso em alguns anos, não é
problema dos outros, é problema
de todos nós. Se não for o seu fi-
lho, vai ser o filho da sua irmã ou
alguém muito próximo vivendo
com isso”, completou.

“Precisamos ter estratégias de
taxação de ultraprocessados e re-
frigerantes, a gente precisa dimi-
nuir a propaganda infantil. A gen-
te precisa trabalhar também a
obesidade materna, que é um
ponto que o atlas focou bem. Se a
gente tratar a obesidade nas
mães, pode ser uma forma de pre-
venir a obesidade dessas crianças
no futuro”, concluiu.

PESQUISA

ATENDIMENTO POPULAR

FERNANDO FRAZÃO/ABRASIL
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Campanha do BB 
para Minas Gerais
supera R$ 1,5 milhão

ENCHENTES

A campanha de doações
lançada pelo Banco do Brasil
para apoiar vítimas das chuvas
e deslizamentos de terra em
Minas Gerais arrecadou mais
de R$ 1,5 milhão. Do total, R$
1,2 milhão vieram de contri-
buições de funcionários e
clientes, enquanto R$ 300 mil
foram aportados pelo próprio
conglomerado.  

O protocolo do Programa
Ajuda Humanitária foi divul-
gado no dia 26 de fevereiro,
com foco nas cidades atingi-
das na região da Zona da Mata
Mineira.

Segundo a Defesa Civil, o
estado já registra 72 mortes
confirmadas em decorrência
das chuvas. Em Juiz de Fora,
há 653 desabrigados e 7.931
desalojados. Em Ubá, são 24
desabrigados, 4.480 desaloja-
dos e um desaparecido. Em
Matias Barbosa, 96 desabriga-
dos e 604 desalojados.

Além da campanha de arre-
cadação, o banco anunciou
medidas emergenciais para
atender mais de 159 mil clien-
tes pessoas físicas e cerca de 9
mil pessoas jurídicas nas re-
giões afetadas.

Entre as ações para clientes
pessoa física estão carência de
até seis meses para início do
pagamento em operações de
crédito consignado e crédito
salário, além da possibilidade
de repactuação de até quatro
parcelas em financiamentos
imobiliários e empréstimos
com garantia de imóvel.

Para empresas, será dispo-
nibilizado o Pula Parcela
Emergencial PJ, com prorro-
gação de até seis parcelas em
linhas de capital de giro e fi-
nanciamento, além de linha
de repactuação de dívidas
com prazo de até 60 meses e

carência de até seis meses.
No setor agropecuário, o

banco anunciou alocação
emergencial de recursos para
crédito rural, prorrogação
simplificada de operações,
acionamento de parceiros nos
municípios atingidos e priori-
zação de comunicados de per-
das do Proagro.

Também foram adotadas
medidas operacionais excep-
cionais nos meios de paga-
mento, como estorno de juros,
encargos e tarifas, flexibiliza-
ção de prazos para abertura e
manutenção de contas e am-
pliação temporária de limites
para transações via Pix.

Na área de seguros, haverá
comunicação ativa com segu-
rados das cidades impactadas,
reforço no atendimento e prio-
rização de análise de sinistros.

O banco informou ainda
que está em contato com pre-
feituras para oferecer linhas
de crédito ao setor público e
orientar gestores sobre solici-
tação de recursos por meio do
Cartão da Defesa Civil.

DOAÇÕES
Os valores arrecadados se-

rão destinados a instituições
sem fins lucrativos que atuam
na região, responsáveis pela
compra e distribuição de ali-
mentos, kits de higiene e lim-
peza e outros itens essenciais.

Doações em pontos do pro-
grama Livelo serão dobradas
pela instituição. A campanha
para doação de pontos segue
até 31 de março de 2026.

Desde 26 de fevereiro, to-
das as AABBs de Minas Gerais
funcionam como pontos de
coleta de donativos materiais,
como água mineral, produtos
de higiene, cobertores, roupas
e calçados em bom estado.

FAO

Lula faz apelo à paz, condena
armamentismo e critica ONU
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva fez
um apelo, ontem, pa-

ra que líderes globais busquem
a paz em meio ao cenário recen-
te de guerras e que priorizem o
combate à fome no lugar de gas-
tos com armamentos.  

“Se pegássemos o dinheiro
que foi gasto, no ano passado,
em armamentos, em conflitos –
o equivalente a US$ 2,7 trilhões –
e dividíssemos entre os 630 mi-
lhões de seres humanos que, no
planeta, passam fome, daria pra
ter distribuído US$ 4.285 para
cada pessoa. Vocês percebem
que não precisaria ter fome no
mundo se houvesse o bom sen-
so dos governantes?”, disse o
presidente. 

Durante a abertura da 39ª
Conferência Regional da Orga-
nização das Nações Unidas para

a Alimentação e a Agricultura
(FAO) para a América Latina e o
Caribe, Lula destacou que a re-
gião é “a única zona de paz no
mundo”.

“Aqui no Brasil, temos a op-
ção de não possuir armas nu-
cleares na nossa Constituição.
Há muito tempo, a gente chegou
à conclusão de que aquele dita-
do que diz que quem quer paz se
prepara para a guerra é para
quem quer fazer guerra. Nós
queremos paz porque a paz é a
única possibilidade de fazer com
que a humanidade avance.”

EGURANÇA
Em sua fala, Lula fez um ape-

lo direto aos cinco membros
permanentes do Conselho de
Segurança da Organização das
Nações Unidas (ONU): França,
Inglaterra, Rússia, China e Esta-
dos Unidos.

“Se esses senhores, que coor-

denam o Conselho de Seguran-
ça como membros permanentes
da ONU, se preocupassem com
essa questão da fome neste ins-
tante ao invés de ficarem discu-
tindo, como agora está se discu-
tindo na Europa, o fortaleci-
mento do armamento dos paí-
ses, investimentos na defesa.”

“Está todo mundo pensando
que vão se agravar os conflitos. E
todo mundo quer mais armas, to-
do mundo quer mais bomba atô-
mica, todo mundo quer mais dro-
ne, todo mundo quer aviões de
caça cada vez mais caros. E tudo
isso não é feito para construir ou
para produzir alimentos. Isso é
feito para destruir e para diminuir
a produção de alimentos ou des-
truir aquilo que já está plantado.”

FAIXA DE GAZA
Em seu discurso, Lula tam-

bém criticou a criação, por parte
do governo estadunidense de

Donald Trump, do chamado
Conselho de Paz, voltado para a
reconstrução da Faixa de Gaza.

“Compensou destruir Gaza,
matando a quantidade de mu-
lheres e crianças que mataram,
para agora aparecerem com
pompa, criando um conselho
para dizer: ‘Vamos reconstruir
Gaza’? Aí aparece como se fosse
um resort, para passar férias no
lugar onde estão os cadáveres
das mulheres e das crianças que
morreram.”

“Muitas vezes, a gente fica
impassível. E, se a gente não gri-
tar, não falar, não se mexer, na-
da acontece”, disse. “A fome não
é por um problema de intempé-
ries, não é porque tem excesso
de frio e excesso de calor. A fome
só existe porque existe uma coi-
sa chamada excesso de irres-
ponsabilidade naqueles que são
eleitos para ter responsabilida-
de”, completou.

Dino afasta prefeito e vice de
Macapá por suspeita de desvios
FELIPE PONTES/ABRASIL

O ministro Flávio Dino (foto),
do Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu afastar do cargo
ontem o prefeito de Macapá, Dr.
Furlan, e seu vice, Mario Neto,
pelo prazo inicial de 60 dias. Os
dois são investigados por sus-
peita de desvio de recursos fede-
rais destinados à construção do
Hospital Geral Municipal.   

A Polícia Federal (PF) defla-
grou ontem a segunda fase da
Operação Paroxismo, em que
cumpriu 13 mandados de busca
e apreensão em Macapá, Belém
e Natal. 

Ao justificar o afastamento
das funções públicas, Dino es-
creveu que “a permanência dos
investigados nos cargos lhes as-
segura acesso a documentos,
sistemas e bases de dados rele-
vantes para a elucidação dos fa-
tos, criando ambiente propício à
supressão, manipulação ou
ocultação de elementos proba-
tórios”. 

O ministro afirmou ainda que
ambos podem voltar a cometer
crimes se permanecerem à fren-
te dos processos licitatórios da
prefeitura. 

Em relatório, a PF afirmou
haver “indícios contundentes de
comprometimento da competi-
tividade” na licitação que resul-
tou na contratação da empresa
Santa Rita Engenharia Ltda. O
contrato foi firmado por cerca
de R$ 70 milhões. 

Entre os indícios de fraude
está o fato de a proposta apre-
sentada pela empresa ser prati-

camente idêntica ao orçamento
feito pela própria prefeitura a tí-
tulo de levantamento de merca-
do. Para a PF, isso indica que a
empresa teve acesso prévio aos
critérios para a aprovação na li-
citação. 

Uma vez firmado o contrato,
teve início “uma sistemática e
anômala movimentação de re-
cursos em espécie” pelos sócios
da empresa, descreveu a PF. Ao
todo, foram feitos 42 saques por
Rodrigo Moreira, um dos sócios,
no valor de R$ 7,4 milhões, en-
quanto Fabrizio Gonçalves fez
17 saques, somando R$ 2,4 mi-
lhões. 

“A análise da cronologia e dos
valores evidencia que tais opera-
ções ocorreram logo após os re-
passes contratuais feitos pelo
Município de Macapá à empre-
sa, e que os recursos não foram
reinseridos no circuito bancário,
tampouco utilizados para paga-
mentos relacionados à execução
contratual”, escreveu a PF. 

Os investigadores colheram
indícios ainda de que parte des-
se dinheiro foi transportado em
veículos de propriedade de Fur-
lan, bem como transferências
feitas pela Santa Rita Engenha-
ria para contas ligadas à ex-es-
posa e à atual companheira do

prefeito. 
Na decisão em que autorizou

o afastamento do prefeito do
cargo, bem como do vice, Dino
determinou também a quebra
do sigilo bancário e fiscal de 10
pessoas físicas e três pessoas ju-
rídicas. As mesmas pessoas fo-
ram também alvo de mandados
de busca e apreensão. 

Também foram afastados do
cargo a secretária municipal de
Saúde, Erica Aranha de Sousa
Aymoré, e Walmiglisson Ribeiro
da Silva, presidente da Comis-
são Especial de Licitação res-
ponsável pela licitação do Hos-
pital Geral de Macapá. 

CORRUPÇÃO
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Cidadania: Corte
Constitucional marca
data para julgar lei 

A Corte Constitucional da
Itália julgará na próxima quar-
ta-feira, a inconstitucionalida-
de da nova lei de cidadania
italiana. Se o tribunal superior
entender que a nova legisla-
ção não está em conformidade
com os princípios da Consti-
tuição do país, milhares de
descendentes italianos no
Brasil (e também em outros
países) voltarão a ter o direito
de pedir a cidadania italiana.

A Lei 74/2025, aprovada em
maio do ano passado, sustenta
que a cidadania passa a ser re-
conhecida apenas para duas
gerações de descendentes (fi-
lhos e netos) de italianos.

Ficou diferente de como
era antes, quando qualquer
geração podia solicitar o re-
conhecimento desde que ti-
vesse sua ascendência docu-
mentada.

As novas regras foram pro-
postas na forma de um decreto
publicado pelo governo italia-
no em 27 de março. O decreto
foi modificado pelo parlamen-
to e aprovado em maio. Esti-
ma-se que vivam no Brasil cer-
ca de 32 milhões de ítalo-des-
cendentes.

O jurista italiano radicado
no Brasil David Manzini, CEO
da Nostrali Cidadania Italiana,

empresa que assessora ítalo-
descendentes nos processos
de reconhecimento de cidada-
nia, acredita que a Corte deve
declarar a inconstitucionali-
dade da nova norma.

"O artigo 77 da Constituição
diz que o governo só pode pu-
blicar um decreto em casos ex-
traordinários de necessidade e
urgência, o que não era o ca-
so", afirmou Manzini.

Em sentença proferida al-
guns meses após a aprovação
da nova lei, porém numa ação
sobre a legislação anterior, a
Corte Constitucional infor-
mou que não há limite gera-
cional para reconhecimento
da cidadania italiana por des-
cendência, o que dá um bom
indicativo de como a Corte de-
ve se posicionar agora.

Caso a Corte Constitucio-
nal reconheça a inconstitucio-
nalidade da norma, poderá
instar o Parlamento e o Gover-
no a promoverem a revisão ou
revogação da legislação vigen-
te para adequá-la aos precei-
tos constitucionais.

A Corte Constitucional Ita-
liana é a instância máxima de
proteção e interpretação da
Constituição do país, similar
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) brasileiro.

Vacinação de meninos contra o HPV
chega a 74% no estado de São Paulo
MATHEUS CROBELATTI//ABRASIL

A cobertura vacinal de meni-
nos de 9 a 14 anos contra o HPV
(papilomavírus humano) subiu
para 74,78% no estado de São
Paulo em 2025. Em 2022, a taxa
era de 47,35%, segundo infor-
mações divulgadas pela Secreta-
ria de Estado da Saúde.  

Entre as meninas na mesma
faixa etária, a cobertura também
apresentou crescimento. O nú-
mero passou de 81,85%, em
2022, para 86,76% em 2025. Ape-
sar desses aumentos da cober-
tura vacinal, os índices para am-
bos os sexos ainda estão abaixo
da meta de 90% proposta pelo

Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI).

Segundo o Governo de SP, a
ampliação da cobertura é atri-
buída às estratégias adotadas
pela Secretaria da Saúde, que
fez busca ativa de jovens, mobi-
lizou unidades básicas, realizou
ações em parceria com municí-
pios e campanhas de orientação
sobre a importância da imuni-
zação nesta faixa etária. 

VACINA
O vírus do HPV é responsá-

vel por diversos tipos de cân-
cer, como o de colo do útero,
pênis,  ânus e orofaringe.  A
transmissão acontece através

do contato direto com regiões
da pele, mucosas infectadas e
atividade sexual.

A vacinação contra o vírus é
realizada gratuitamente nas
Unidades Básicas de Saúde de
todo o estado. A aplicação é feita
em dose única para crianças e
adolescentes.

A diretora da Divisão de Imu-
nização do Centro de Vigilância
Epidemiológica (CVE) da SES,
Maria Lígia Nerger, alerta pais e
responsáveis para estarem aten-
tos ao calendário vacinal das
crianças.

“O público-alvo da vacina-
ção são meninas e meninos de
9 a 14 anos, e a aplicação deve

ocorrer o mais cedo possível,
preferencialmente aos 9 anos,
antes da exposição ao vírus.
Nessa faixa etária, o sistema
imunológico apresenta melhor
resposta à vacina, garantindo
maior proteção,” informa a di-
retora.

Também devem ser vacina-
das: pessoas de 9 a 45 anos em
condições clínicas especiais,
como as que vivem com
HIV/Aids, transplantados de ór-
gãos sólidos ou medula óssea, e
pacientes oncológicos (imunos-
suprimidos), além de vítimas de
abuso sexual e portadores de
papilomatose respiratória re-
corrente (PRR).

DOENÇA
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Justiça mantém prisão 
de Vorcaro e cunhado
em audiência de custódia
ELAINE PATRICIA
CRUZ/ABRASIL

A Justiça Federal em São
Paulo manteve ontem a prisão
do banqueiro e empresário
Daniel Vorcaro, dono do Ban-
co Master, e determinou que
ele seja encaminhado direta-
mente ao sistema prisional es-
tadual.  

Depois de ter sido preso pe-
la manhã e encaminhado à se-
de da superintendência da Po-
lícia Federal em São Paulo, na
capital paulista, Vorcaro e seu
cunhado, Fabiano Zettel, pas-
saram por uma audiência de
custódia na Justiça Federal.

Eles deixaram a Superin-
tendência da Polícia Federal
em uma viatura descaracteri-
zada, por volta das 14h, e fo-
ram encaminhados à Justiça
Federal, onde o juiz avaliou a
legalidade e a necessidade da
prisão.

O magistrado também veri-
ficou, como é o costume em
uma audiência de custódia, se
houve sinais de tortura e
maus-tratos.

Nessa audiência, que ter-
minou por volta das 16h, o juiz
manteve a prisão de ambos, e
eles foram encaminhados pa-
ra o Centro de Detenção Pro-
visória (CDP) 2 de Guarulhos,
na Região Metropolitana de
São Paulo.

A transferência de Vorcaro
para um presídio estadual foi
uma decisão do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), atenden-
do a pedido da PF.

De acordo com a corpora-
ção, as instalações de sua su-
perintendência na capital pau-
lista, onde ele estava detido,
não tinham estrutura para
manter presos preventivamen-
te e servem apenas como uni-
dade de trânsito de detentos.

COMPLIANCE ZERO
As prisões de Vorcaro e de

seu cunhado foram cumpridas
na terceira fase da Operação
Compliance Zero, que apura
suspeitas de ameaça, corrup-
ção, lavagem de dinheiro e in-
vasão de dispositivos informá-
ticos, além de um esquema bi-
lionário de fraudes financeiras
envolvendo a venda de títulos
de crédito falsos.

A operação apura fraudes
bilionárias no Banco Master,
que causaram um rombo de
até R$ 47 bilhões ao Fundo
Garantidor de Créditos para o
ressarcimento a investidores.
No ano passado, o empresário
também foi alvo de um man-
dado de prisão, mas ganhou
direito à liberdade provisória,
mediante uso de tornozeleira
eletrônica.

A nova prisão foi funda-
mentada em mensagens en-
contradas no celular do ban-
queiro, apreendido na primei-
ra fase da operação. Nas men-
sagens, Vorcaro ameaça jor-
nalistas e pessoas que teriam
contrariado seus interesses.

ENFORCAMENTO

Aliado de Vorcaro, Sicário tem
suspeita de morte cerebral
FELIPE DE PAULA, AGUIRRE
TALENTO E RAQUEL LANDIM/AE

O
investigado Luiz Phil-
lipi Mourão, conheci-
do como Sicário, pre-

so na terceira fase da Operação
Compliance Zero, da Polícia Fe-
deral (PF), está sob investigação
de morte cerebral na noite desta
quarta-feira, em Belo Horizonte.  

De acordo com a Secretaria Es-
tadual de Saúde de Minas Gerais,
Luiz Philipi segue em cuidados no
CTI do Hospital João XXIII.

Na manhã de ontem, Mourão
foi levado para a carceragem da
corporação após o cumprimento
do mandado de prisão emitido
pelo ministro André Mendonça,
do Supremo Tribunal Federal
(STF).  Segundo a PF, o investiga-
do atentou contra a própria vida e
foi reanimado pelos policiais res-
ponsáveis pela custódia. Em se-
guida, ele recebeu atendimento
médico do Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (Samu)
e foi encaminhado para um hos-
pital da capital mineira. 

De acordo com as investiga-
ções, Luiz Phillipi Mourão atuava
como ajudante do banqueiro Da-
niel Vorcaro, que também foi pre-
so na manhã de hoje. “Sicário”,
como era chamado pelo empre-
sário, seria responsável pelo mo-
nitoramento e obtenção de infor-
mações sigilosas de pessoas con-
sideradas adversárias dos interes-
ses do banqueiro.

INVESTIGAÇÃO
Em novembro de 2025, Vorca-

ro e outros acusados passaram a

ser investigados pela Operação
Compliance Zero, deflagrada pela
PF para investigar a concessão de
créditos falsos pelo Banco Master,
incluindo a tentativa de compra
da instituição financeira pelo
Banco Regional de Brasília (BRB),
banco público ligado ao governo
do Distrito Federal.

SIGNIFICADO
Do latim "Sicarius", homem da

adaga, o apelido "Sicário" não era
apenas simbólico para Luiz Philli-
pi Machado de Moraes Mourão,
responsável pela obtenção de in-
formações sigilosas, monitora-
mento de adversários e neutrali-
zação de situações consideradas
sensíveis aos interesses de Vorca-
ro, dono do Banco Master.

Segundo o relatório, Vorcaro
teria solicitado a "Sicário" que o
jornalista Lauro Jardim, do jornal
O Globo, fosse agredido e tivesse
"todos os dentes quebrados" em
um assalto forjado.

De acordo com a PF, o "Sicá-
rio" teria acessado indevidamente
sistemas da própria Polícia Fede-
ral, do Ministério Público Federal
e até de organismos internacio-
nais, como o FBI e a Interpol, para
monitorar adversários e desafetos
do banqueiro.

INTIMIDAÇÃO
Para os investigadores, mensa-

gens interceptadas indicam que
Vorcaro acionava Luiz Phillipi pa-
ra monitorar e intimidar funcio-
nários que se opunham às suas
ordens e vontades.

Em um dos diálogos, o ban-
queiro relata que estaria sendo

ameaçado por uma funcionária e
ordenou que Sicário "moesse essa
vagabunda".

Em outro bate-papo no What-
sApp, Mourão se oferece para
mobilizar "A Turma", estrutura
usada para coleta de informações,
a fim de constranger um empre-
gado que teria feito uma gravação
indesejada de Vorcaro.

As conversas incluem ainda
troca de dados pessoais e pedidos
para "levantar tudo" sobre dois
funcionários, incluindo um chef
de cozinha.

Para a Polícia Federal, há fortes
indícios de que Mourão recebia
R$ 1 milhão de Daniel Vorcaro
por intermédio do cunhado do
banqueiro, Fabiano Zettel, que se
apresentou aos federais nesta
quarta após não ser localizado
nos endereços alvo de busca.

Em nota, a defesa de Zettel afir-
mou que ele "está à inteira dispo-

sição das autoridades".
Nas mensagens de WhatsApp

trocadas entre "Sicário" e Vorca-
ro, o operador pede que Zettel de-
posite o dinheiro prometido.

"Bom dia. O Fabiano não man-
dou este mês e a turma está per-
guntando. Dá uma olhada com
ele por favor. Obrigado", disse "Si-
cário".

Ao ser indagado por Vorcaro
sobre os dados para o pagamen-
to e sobre o valor exato, Mourão
respondeu: "Ele (Zettel) manda
o mensal e eu divido entre a tur-
ma. Mando pra eles. 400 divido
entre 6. Os meninos mando 75
pra cada, o meu. O DCM e mais
dois editores. É este o mensal.
Ele manda 1 e quando você
manda bônus eu divido entre os
meninos e a turma", explicou
"Sicário".

Em outro diálogo, dessa vez
entre Ana Cláudia - funcionária
do banqueiro - e Vorcaro, a secre-
tária pergunta:

"Vai ser 1 mm como normal-
mente?"

"Sim."
Em seguida, Ana Cláudia faz a

transferência bancária e junta o
comprovante de pagamento de
R$ 1 milhão na conta indicada por
Mourão.

As investigações indicam que
Vorcaro "manteve relação contra-
tual com Luiz Phillipi Machado
de Moraes Mourão, responsável
pela coordenação de atividades
voltadas à obtenção de informa-
ções, monitoramento de pessoas
e levantamento de dados consi-
derados relevantes para os inte-
resses do grupo".

Nota
ORGANIZAÇÕES DENUNCIAM PROPOSTAS
LEGISLATIVAS COM AMEAÇAS AMBIENTAIS

A rede de organizações socioambientais Observatório do Clima
lançou ontem, a Agenda Legislativa 2026 com uma análise das
principais propostas que tramitam no Congresso Nacional e
representam uma ameaça de dano socioambiental. Também
chamada de Pacote da Destruição, a agenda inclui quase 50
projetos de lei (PLs) e propostas de emenda à Constituição
(PECs). “O Congresso Nacional vem a cada ano fracionando o
Pacote da Destruição em muitas proposições, com ataques
permanentes à legislação que protege os direitos
socioambientais e o clima”, destaca a coordenadora do
políticas públicas do Observatório do Clima, Suely Araújo. O
Pacote da Destruição construído por 161 organizações sociais
também aponta a tramitação das proposições e mostra que
75% das pautas consideradas negativas tiveram alguma
movimentação ao longo de 2025. São propostas legislativas
como o chamado Marco Temporal (PEC 48/2023), que
estabelece a demarcação de terras indígenas somente em
áreas ocupadas ou sob disputa na data da promulgação da
Constituição (5 de outubro de 1988). 

Quinta-feira, 5 de março de 2026
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Mendonça autoriza
transferência de Vorcaro
para presídio em SP
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), autorizou a trans-
ferência do empresário Daniel
Vorcaro, dono do Banco Mas-
ter, para um presídio estadual.
Vorcaro foi preso em São Pau-
lo, na manhã de ontem, na ter-
ceira fase da Operação Com-
pliance Zero.  

O pedido de transferência
foi feito pela PF ao Supremo.
De acordo com a corporação,
as instalações de sua superin-
tendência na capital paulista,
onde ele está detido, não têm
estrutura para manter presos
preventivamente e servem
apenas como unidade de trân-
sito de detentos. 

Ao analisar o pedido, Men-
donça autorizou a transferên-
cia de Vorcaro para o sistema
prisional estadual. O local de-
verá ser definido pela PF e pela
Secretaria de Administração
Penitenciária de São Paulo.

Segundo a decisão, os deti-
dos permanecerão à disposição
do STF, cabendo ao sistema pri-
sional estadual prover a estrutu-
ra necessária à custódia e às es-
coltas para audiências, atendi-
mentos médicos e demais des-
locamentos necessários.

A Operação Compliance
Zero apura fraudes no Banco
Master. No ano passado, o
empresário também foi alvo
de um mandado de prisão,
mas ganhou o direito à liber-
dade provisória, mediante uso
de tornozeleira eletrônica. 

A nova prisão foi funda-
mentada em mensagens en-
contradas no celular do ban-
queiro, apreendido na primei-
ra fase da operação. Nas men-
sagens, Vorcaro ameaça jor-
nalistas e pessoas que teriam
contrariado seus interesses. 

DEFESA
Em nota à imprensa, a defe-

sa de Daniel Vorcaro disse que
o empresário sempre esteve à
disposição das autoridades e
colaborou com as investiga-
ções desde o início. Os advo-
gados também negaram as
acusações de intimidação atri-
buídas pela PF ao banqueiro. 

"A defesa nega categorica-
mente as alegações atribuídas
a Vorcaro e confia que o escla-
recimento completo dos fatos
demonstrará a regularidade
de sua conduta. Reitera sua
confiança no devido processo
legal e no regular funciona-
mento das instituições", disse-
ram os advogados. 

Daniel Vorcaro mantinha estrutura de
intimidação de pessoas, cita ministro 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O banqueiro Daniel Vorcaro
(foto), dono do Banco Master,
mantinha com comparsas uma
estrutura voltada à vigilância e in-
timidação de pessoas vistas como
contrárias aos interesses do grupo
financeiro, apontou o ministro
André Mendonça, do Supremo
Tribunal Federal (STF), ontem.
Ele foi preso na manhã desta
quarta-feira, na terceira fase da
Operação Compliance Zero.  

O banqueiro também manti-
nha interlocução próxima com
dois servidores que ocupavam
posições estratégicas no Banco
Central (BC) e trabalhavam como
“uma espécie de empregado/
consultor” de Vorcaro, fornecen-
do informações privilegiadas. 

Os servidores são o ex-diretor
de fiscalização do Banco Central
Paulo Sérgio Neves de Souza e o
ex-servidor Belline Santana. 

A ordem de prisão partiu de
Mendonça, que atendeu a pedido
feito pela Polícia Federal (PF). A
prisão preventiva do banqueiro e
de mais três pessoas envolvidas
no caso foi a primeira decisão do
ministro no caso, após ele ter as-
sumido a relatoria em substitui-
ção a Dias Toffoli. 

Toffoli já havia determinado a
prisão do banqueiro, ainda em
novembro, mas pouco depois
substituiu a medida pelo uso de
tornozeleira eletrônica.

As investigações indicam que
o caso do Master pode represen-
tar a maior fraude financeira já
praticada no país. O Fundo Ga-
rantidor de Crédito (FGC) estima,
por exemplo, que os ressarcimen-
tos a clientes prejudicados devem
ultrapassar os R$ 50 bilhões. 

O processo foi parar no Supre-
mo em novembro, após surgirem
indícios de envolvimento de au-
toridades com foro privilegiado.
Contudo, até o momento não fi-
guram pessoas com foro no STF
entre os investigados.

ESTRUTURA CRIMINOSA
Além de Vorcaro, Mendonça

determinou a prisão de Fabiano
Zettel, cunhado do banqueiro e
espécie de contador informal do

grupo, responsável por pagamen-
tos e cobranças, segundo as in-
vestigações.

Era Zettel, por exemplo, que
realizava os pagamentos para A
Turma, um grupo estruturado e
exclusivamente dedicado a moni-
torar e intimidar pessoas vistas
como inimigas. 

Com base em relatórios da PF,
Mendonça descreve A Turma co-
mo: “estrutura utilizada para rea-
lizar atividades de monitoramen-
to e coleta de informações de inte-
resse do grupo investigado, bem
como pela prática de atos de coa-
ção e intimidação de pessoas”,
dentre as quais concorrentes em-
presariais, ex-empregados e jor-
nalistas.

Em mensagens trocadas com
Luiz Phillipi Machado de Moraes
Mourão, identificado no celular
de Vorcaro como Felipe Mourão e
apelidado Sicário, o banqueiro
diz ao comparsa, por exemplo, ter
que “moer essa vagabunda”, refe-
rindo-se a uma empregada que o
estaria ameaçando. 

Mourão teve a prisão decreta-
da por Mendonça, que o descre-
veu como “responsável pela exe-
cução de atividades voltadas à ob-
tenção de informações sigilosas,
monitoramento de pessoas e
neutralização de situações consi-
deradas sensíveis aos interesses
do grupo investigado”.

Segundo as investigações, o Si-
cário recebia pagamentos men-
sais de R$ 1 milhão. 

Violência contra jornalista
O ministro destacou a “dinâ-

mica violenta” do grupo dando
como exemplo também mensa-
gens trocadas entre Mourão e
Vorcaro sobre um jornalista que
havia publicado uma notícia
contrária aos interesses do ban-
queiro.

Na manhã de ontem, o jorna-
lista Lauro Jardim, do jornal O
Globo, declarou ser ele o alvo das
conversas citadas na decisão do
ministro. 

"Tinha que colocar gente se-
guindo esse cara. Pra pegar tudo
dele", diz Vorcaro, ao que Mourão
responde: "Vou fazer isto."

Em outra troca de mensagens,
Vorcaro afirma: "Quero mandar
dar um pau nele. Quebrar todos
os dentes. Num assalto", referin-
do-se ao jornalista.

Em seguida, Mourão pergunta:
"Pode? Vou olhar isso", e Vorcaro
confirma: "Sim." 

“A partir de todos esses diálo-
gos verifica-se a presença de for-
tes indícios de que Vorcaro de-
terminou a Mourão que forjasse
um assalto, ou simulasse cená-
rio semelhante, para prejudicar
violentamente o jornalista em
questão e, a partir do episódio,
calar a voz da imprensa que ou-
sasse emitir opinião contrária
aos seus interesses privados”,
escreveu o ministro André Men-
donça. 

Integrava também A Turma o
policial federal aposentado Ma-
rilson Roseno da Silva, também
alvo de mandado de prisão pre-
ventiva.

Segundo as investigações, ele

atuava na obtenção de informa-
ções e dados sensíveis, valendo-
se de sua experiência e contatos
na carreira policial. Ele também
vigiava alvos escolhidos por Vor-
caro. 

Oficialmente, a PF informa in-
vestigar a prática dos seguintes
crimes: 
⦁ crimes contra o sistema finan-

ceiro nacional, 
⦁ corrupção ativa e passiva, 
⦁ organização criminosa, 
⦁ lavagem de dinheiro, 
⦁ violação de sigilo funcional, 
⦁ fraude processual e 
⦁ obstrução de justiça.

PGR 
A Procuradoria-Geral da Re-

pública (PGR) manifestou-se
contrariamente às medidas solici-
tadas pela PF, que foram feitas em
27 de fevereiro.

Mendonça deu prazo de 72 ho-
ras para parecer do órgão acusa-
dor, prazo descrito pela PGR co-
mo impossível de cumprir. 

A PGR disse ainda não ver nos
pedidos “a indicação de perigo
iminente, imediato, que induza à
extraordinária necessidade de tão
rápida e necessariamente sucinta
análise do pleito”. 

Em resposta, Mendonça dis-
se lamentar que a PGR não te-
nha visto a urgência das medi-
das, mesmo “diante da concreta
possibilidade de se prevenir
possíveis condutas ilícitas con-
tra a integridade física e moral
de cidadãos comuns, de jorna-
lista e até mesmo de autoridades
públicas”. 

O ministro apontou ainda pa-
ra os indícios de que o grupo cri-
minoso teve acesso a sistemas si-
gilosos do próprio Ministério Pú-
blico e da PF, indicando "risco
concreto de interferência" nas in-
vestigações. 

"A liberdade dos investigados
compromete, assim, de modo di-
reto, a efetividade da investigação
e a confiança social na Justiça pe-
nal. Permitir que permaneçam
em liberdade significa manter em
funcionamento uma organização
criminosa que já produziu danos
bilionários à sociedade", afirmou
Mendonça. 

PMMG/DIVULGAÇÃO
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Líderes europeus
expressam apoio à
Espanha e a Sánchez

CRÍTICAS DE TRUMP

MATHEUS ANDRADE/AE 

O primeiro-ministro da Es-
panha, Pedro Sánchez (foto),
afirmou ontem estar "profun-
damente grato" pelas ligações
e mensagens de apoio que re-
cebeu da presidente da Co-
missão Europeia, Ursula von
der Leyen, do presidente do
Conselho Europeu, António
Costa, e do presidente da
França, Emmanuel Macron,
além de "outros aliados euro-
peus". Em postagem na rede
social X, escreveu: "não à
guerra. Sim ao comércio, à
cooperação e à prosperidade".

Na mesma rede social, Cos-
ta escreveu que a União Euro-
peia (UE) expressa total soli-
dariedade à Espanha. "A UE
garantirá sempre a plena pro-
teção dos interesses dos seus
Estados-membros. Reafirma-
mos o nosso firme compro-
misso com os princípios do di-
reito internacional e com a or-
dem internacional baseada
em regras em todo o mundo",
apontou.

A vice-presidente da Co-
missão Europeia, Teresa Ribe-
ra, contestou a capacidade do
presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, de cum-
prir sua ameaça de cortar rela-
ções comerciais com a Espa-
nha, salientando que o comér-
cio exterior da UE é negociado
em bloco.

"Não é possível realizar reta-
liações comerciais individuais

ou romper relações comer-
ciais", disse, em entrevista à re-
de de rádio espanhola Cadena
Ser. "As negociações comer-
ciais de cada um dos 27 Esta-
dos-membros da União Euro-
peia são da responsabilidade
da Comissão e não é possível
dividi-las ou fragmentá-las".

Na terça-feira passada, Ma-
cron afirmou que os ataques
conjuntos entre Estados Uni-
dos e Israel contra o Irã, que
começaram no sábado foram
realizados "fora do direito in-
ternacional" e que Paris "não
pode aprová-los" durante um
pronunciamento em rede na-
cional. Estados Unidos se divi-
dem sobre apoio à guerra con-
tra o Irã.

ATAQUE AO IRÃ

Congresso analisa como
conter ‘guerra de Trump’
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL 

E
nquanto pesquisas de
opinião mostram que a
maioria da população

dos Estados Unidos (EUA) é
contrária à guerra contra o Irã, a
elite política em Washington es-
tá dividida e resoluções para ob-
rigar o presidente norte-ameri-
cano Donald Trump a recuar da
guerra estão em tramitação no
Congresso.  

Os republicanos, do partido
de Trump, têm apoiado a agres-
são contra Teerã, ainda que haja
divergências na base do movi-
mento Make America Great
Again (Maga). A maioria dos de-
mocratas questiona a legalidade
da guerra, já que argumentam
que não foi autorizada pelo
Congresso, como exige a legisla-
ção do país.

Algumas manifestações
contra o conflito foram regis-
tradas em cidades norte-ame-
ricanas, mas os atos não ultra-
passaram poucas centenas de
participantes.

Atos em comemoração à
morte do líder Supremo do Irã,
Ali Khamenei, também ocorre-
ram nos EUA, em especial, pelas
comunidades da diáspora ira-
niana antiregime.

Ao mesmo tempo, a mídia dos
EUA oscila entre os veículos que
apoiam abertamente a guerra;
outros que são críticos à forma
como Trump conduziu o confli-
to, ainda que elogiem os esforços
de derrubar o regime iraniano;
até os veículos totalmente con-
trários à ação contra o Irã.

O professor de História e Po-
lítica da Universidade de Den-
ver, dos EUA, o brasileiro Rafael
R. Ioris, em entrevista à Agência
Brasil, avaliou que a oposição à
guerra contra o Irã, dentro dos
EUA, ainda não é significativa.  

“A insatisfação contra a guer-
ra no Irã é pontual e dentro das
vozes já críticas ao governo
Trump. Mas se houver muitas
mortes, poderá aumentar as crí-
ticas. Vai depender de como a
guerra evolua”, disse. 

“Por ora, os republicanos que

controlam o Congresso não vão
apresentar resistências signifi-
cativas”, avalia o pesquisador do
Washington Brazil Office
(WBO).

O professor emérito de Histó-
ria da Universidade de Brown,
dos EUA, James N. Green, lem-
bra, por sua vez, que existe um
setor contrário à guerra dentro
do movimento Maga, da base do
presidente Donald Trump.  

“A base de Trump se dividiu.
Sempre surge o nacionalismo e
uma noção que tem que defen-
der as tropas, mas neste mo-
mento a maioria da população
está contra a intervenção e um
setor minoritário, mais signifi-
cativo, da Maga, está critican-
do”, comentou o também presi-
dente do WBO.

PESQUISAS
Pesquisa da Reuters, em par-

ceria com o instituto Ipsos, pu-
blicada no domingo passado,
revelou que apenas um em cada
quatro estadunidenses, ou 27%
da população, aprova os ata-
ques contra Teerã.

Outra pesquisa divulgada na
segunda-feira passada, patroci-
nada pela emissora CNN e con-
duzida pela empresa SSRS, indi-
cou que 41% da população
aprovam os ataques, enquanto
69% desaprovam.

Sobre as pesquisas, Trump
disse que não se importa com
elas. 

“Tenho que fazer a coisa cer-
ta. Isso deveria ter sido feito há
muito tempo”, disse Trump ao
New York Post.

MÍDIA DOS EUA
Mesmo os veículos de im-

prensa mais críticos ao presi-
dente Trump têm adotado uma
postura de cautela em relação à
guerra contra o Irã, como a CNN
e New York Times, segundo ava-
lia o professor Rafael R. Ioris.

“Há cautela em não criticar
um presidente em tempo de
guerra para não serem acusados
de falta de patriotismo, segundo
os que partilham da visão de
que os EUA estão acima dos li-

mites do direito internacional,
por serem, supostamente, o
grande defensor da estabilidade
e defesa do ocidente”, avalia.

O New York Times, em edito-
rial publicado pelo conselho do
jornal, afirma que a ação foi
“imprudente”, que Trump não
explicou o porquê da guerra e
criticou o fato de não ter pedido
autorização ao Congresso.

No entanto, o jornal defende
que a eliminação do programa
nuclear iraniano seria um “ob-
jetivo louvável”, aceitando a te-
se do Irã como ameaça interna-
cional.

“Um presidente americano
responsável poderia apresentar
um argumento plausível para
novas ações contra o Irã. O cer-
ne desse argumento precisaria
ser uma explicação clara da es-
tratégia, bem como a justificati-
va para um ataque imediato,
mesmo que o Irã não pareça es-
tar perto de possuir uma arma
nuclear”, diz o editorial.

O Wall Street Journal, ligado
mais ao mercado financeiro,
foi favorável à agressão contra
Teerã, alegando que o “erro”
seria Trump “encerrar a guerra
prematuramente, antes que as
forças armadas iranianas e
seus grupos terroristas domés-
ticos sejam completamente
destruídos”.

O jornalista Michael Arria, do
veículo independente Mondo-
weiss, que cobre a política exter-
na dos EUA no Oriente Médio,
entende que, no geral, a mídia
dos EUA “declarou guerra ao
Irã”.

“A mídia americana está dis-
seminando propaganda gover-
namental e ignorando o papel de
Israel, enquanto apoia a guerra
contra o Irã e pressiona por uma
mudança de regime. Até mesmo
os autodenominados comenta-
ristas liberais da CNN estão fo-
mentando uma mudança de re-
gime”, escreveu Arria.

CONGRESSO
Duas resoluções para limitar

os poderes de guerra do presi-
dente Donald Trump estão em

tramitação no Parlamento com
objetivo de barrar a guerra no
Oriente Médio.

Em junho de 2025, no contex-
to da guerra de 12 dias contra o
Irã, o Senado estadunidense re-
jeitou resolução com conteúdo
semelhante.

Os democratas têm reclama-
do que o governo Trump não ex-
plicou os objetivos da guerra,
nem qual o suposto risco ime-
diato que o Irã representaria aos
EUA, situação excepcional em
que permite ao presidente ir à
guerra sem passar pelo Con-
gresso.

O senador democrata Tim
Kaine, da Virginia, autor da pro-
posta que obriga Trump a pedir
autorização do Congresso para
atacar o Irã, defende que o povo
americano quer preços baixos e
não mais guerras, ainda mais
sem autorização do Congresso.

“Esses ataques são um erro
colossal, e espero que não cus-
tem a vida de nossos filhos e fi-
lhas fardados e em embaixadas
por toda a região”, afirmou Kai-
ne em uma rede social.

Porém, há democratas
apoiando Trump, como o se-
nador John Fetterman, eleito
pelo estado da Pensilvânia.

“Todos os membros do Sena-
do dos EUA concordam que não
podemos permitir que o Irã ad-
quira uma arma nuclear. Fico
perplexo com o fato de tantos se
recusarem a apoiar a única ação
capaz de alcançar esse objeti-
vo”, comentou o senador.  

Enquanto os democratas não
formam uma unidade contra a
guerra, os parlamentares repu-
blicanos vêm apoiando os es-
forços de Trump contra o Irã,
ainda que alguns avaliem mu-
dar de posição caso a guerra se
prolongue.

É o caso da deputada Nancy
Mace, republicana da Carolina
do Sul. 

“Por enquanto, serei contra
[a resolução para barrar a guer-
ra], mas se isso se prolongar por
mais de algumas semanas, terei
muito mais preocupações”, dis-
se Mace à reportagem do NYT.  

EUA querem se reunir com empresas
para reabastecer estoque de armamento

AÉREAS

O governo Trump planeja se
reunir com executivos das
maiores empresas contratadas
pela defesa dos Estados Unidos
na Casa Branca amanhã. O ob-
jetivo é discutir a aceleração da
produção de armas, enquanto o
Pentágono trabalha para rea-
bastecer os estoques após os
ataques ao Irã e várias outras

operações militares recentes,
segundo disseram à Reuters
cinco pessoas familiarizadas
com o plano.

Segundo a agência, empre-
sas como Lockheed Martin e
RTX, controladora da Raytheon,
junto com outros fornecedores
importantes, foram convidadas
para uma reunião privada, se-

gundo fontes anônimas.
A reunião com grandes for-

necedores de defesa destaca a
preocupação de Washington
em repor os estoques de armas,
significativamente reduzidos
após operações militares no Irã,
de acordo com uma das fontes.

Conforme a Reuters, desde
que a Rússia invadiu a Ucrânia

Patrimônio Unesco, Palácio de
Golestan em Teerã é danificado 

A Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco) emitiu
comunicando manifestando
preocupação com os danos cau-
sados ao Palácio de Golestan,
considerado Patrimônio Mun-
dial, que teria sido danificado
após um ataque aéreo à Praça
Arag, em Teerã, capital do Irã.   

A organização informou que
monitora a situação do patrimô-
nio cultural no país e em toda a re-
gião e comunicou às partes envol-
vidas nos ataques as coordenadas
geográficas dos locais inscritos na
Lista do Patrimônio Mundial "a
fim de evitar qualquer dano po-
tencial".

"A Unesco recorda que os bens
culturais são protegidos pelo di-
reito internacional, especialmen-

te pela Convenção de Haia de
1954 para a Proteção de Bens Cul-
turais em Caso de Conflito Arma-
do, incluindo seu mecanismo de
proteção reforçada", destacou o
comunicado. 

Um dos mais antigos dos mo-
numentos históricos de Teerã, o
suntuoso Palácio de Golestan é
considerado uma obra-prima da
era do Império Cajar. Ao longo do
tempo, integrou antigas tradições
persas de artesanato e arquitetura
com influências ocidentais. Foi a
sede do governo da família Cajar,
que chegou ao poder em 1779 e
fez de Teerã a capital do país.

ENTENDA O CONFLITO
Pela segunda vez em oito me-

ses, Israel e os Estados Unidos
lançaram ataques contra o Irã em

meio às negociações sobre o pro-
grama nuclear e balístico do país
persa. A ofensiva mais recente te-
ve início no último sábado passa-
da), quando EUA e Israel bom-
bardearam a capital Teerã. 

Foram confirmadas mortes de
autoridades do país persa, como o
líder supremo, aiatolá Ali Khame-
nei, e o ex-presidente Mahmoud
Ahmadinejad.

O Irã, por sua vez, disparou
mísseis contra países árabes do
Golfo com presença militar dos
Estados Unidos, como Kuwait,
Catar, Emirados Árabes Unidos e
Jordânia. 

Ainda no primeiro governo
Trump, os EUA abandonaram o
acordo firmado em 2015, sob o
governo de Barack Obama, para
inspeção internacional do pro-

grama nuclear iraniano. Israel e
EUA sempre acusaram Teerã de
buscar armas nucleares.

Os iranianos, por sua vez, de-
fendem que o programa é para
fins pacíficos e se colocavam à
disposição para inspeções inter-
nacionais. Por outro lado, Israel,
mesmo acusado de ter bombas
atômicas, nunca permitiu qual-
quer inspeção internacional do
seu programa nuclear. 

Ao assumir seu segundo man-
dato em 2025, Trump iniciou no-
va ofensiva contra Teerã exigindo,
além do desmantelamento do
programa nuclear, o fim do pro-
grama de mísseis balísticos de
longo alcance e do apoio a grupos
de resistência a Israel como o Ha-
mas, na Palestina, e Hezbollah, no
Líbano.
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EUA diz que Espanha
concordou em cooperar
militarmente na guerra
PEDRO LIMA/AE

A secretária de Imprensa da
Casa Branca, Karoline Leavitt,
afirmou ontem que o presiden-
te dos Estados Unidos, Donald
Trump, espera cooperação mi-
litar dos aliados europeus na
campanha contra o Irã e disse
que a Espanha teria sinalizado
disposição para colaborar após
pressões de Washington.

Segundo Leavitt, Madri "ou-
viu a mensagem de Trump on-
tem (terça-feira) e concordou
em cooperar militarmente",
acrescentando que o presidente
americano espera que outros
parceiros europeus adotem
postura semelhante. "Trump
espera que todos os aliados eu-
ropeus cooperem com os Esta-
dos Unidos", afirmou.

As declarações ocorrem em
meio a tensões diplomáticas
entre Washington e Madri. Mais
cedo, o primeiro-ministro espa-
nhol, Pedro Sánchez, criticou
duramente a estratégia ameri-
cana no Oriente Médio e reite-
rou que seu governo não pre-
tende permitir o uso de bases
espanholas para operações
contra o Irã.

No campo militar, Leavitt
disse que os ataques retaliató-
rios de Teerã "diminuíram sig-
nificativamente" desde o início
da ofensiva americana. Ela res-
saltou que, apesar da escalada,
o envio de tropas terrestres não
está previsto neste momento.
"Tropas no terreno não fazem
parte do plano para a operação
no Irã no momento", afirmou.

A porta-voz acrescentou que
o futuro do Irã após o conflito já
está sendo discutido pela Casa
Branca. "O presidente está ati-
vamente debatendo o cenário
pós-conflito do Irã", disse.

No campo energético, Lea-
vitt avaliou que a indústria de
energia dos Estados Unidos de-
ve se beneficiar das decisões
recentes do governo. Segundo
ela, o preço do petróleo se esta-
bilizou após Trump anunciar
medidas para conter a volatili-
dade. Ela também disse que o
Pentágono e o Departamento
de Energia estão trabalhando

em um plano para garantir a
segurança da navegação no Es-
treito de Ormuz, rota estratégi-
ca para o comércio global de
petróleo.

Leavitt acrescentou ainda
que Trump não aprovou um
plano para armar forças curdas
e afirmou que a economia ame-
ricana tem condições de resistir
a eventuais impactos da guerra.
"A economia dos Estados Uni-
dos suportará qualquer efeito
temporário decorrente do con-
flito com o Irã", disse. 

CASA BRANCA 
A secretária de Imprensa da

Casa Branca, Karoline Leavitt,
afirmou ontem, que o regime
do Irã está sendo "esmagado"
pela ofensiva militar conduzida
pelos Estados Unidos no país,
destacando que as forças ame-
ricanas já atingiram mais de 2
mil alvos iranianos desde o iní-
cio das operações.

Durante coletiva de impren-
sa, Leavitt pontuou que a cam-
panha tem quatro objetivos
principais: destruir a marinha
iraniana, eliminar a capacida-
de balística do país, impedir
permanentemente que Teerã
obtenha uma arma nuclear e
neutralizar os grupos aliados
do Irã na região. "Um dos obje-
tivos dos Estados Unidos é des-
truir os mísseis balísticos do
Irã", afirmou.

Entre os objetivos estratégi-
cos da Casa Branca, a porta-voz
não listou uma mudança de re-
gime em Teerã. Questionada
sobre quem poderia assumir a
liderança suprema do país no
futuro, após relatos de que Moj-
taba Khamenei, filho do ex-aia-
tolá Ali Khamenei, poderia
emergir como sucessor, Leavitt
sinalizou que essa não é uma
questão central para a opera-
ção. "Teremos que esperar para
ver", disse.

Leavitt disse ainda que as
operações militares continuam
avançando e indicou que Was-
hington espera consolidar em
breve a superioridade aérea no
conflito. "Esperamos ter domí-
nio total do espaço aéreo irania-
no em breve", declarou.        

WIKIPÉDIA

em 2022 e Israel iniciou opera-
ções militares em Gaza, os nor-
te-americanos reduziram seus
estoques de armas em bilhões
de dólares, incluindo sistemas
de artilharia, munições e mís-
seis antitanque.

O conflito no Irã, por exem-
plo, consumiu mísseis de longo
alcance maiores do que os for-
necidos a Kiev.

Segundo a Reuters, a Lock-
heed, o Pentágono e a Casa
Branca não responderam ime-
diatamente aos pedidos de co-
mentários. A RTX se recusou a
comentar.
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